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RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELA COMISSÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE EM  2015 

 
 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO 
 
 
HORA: 14h45min 
LOCAL: Auditórios Dep. Manoel de Castro e Dep.Castelo de Castro. 
PAUTA: Instalação da Comissão de Seguridade Social e Saúde da ALEC. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques, Dr.Carlos Felipe, Fernanda Pessoa, 
Welington Landim, Fernanda Pessoa e Bruno Gonçalves. 
RESUMO: Realizou-se a reunião para eleição da presidência e vice-presidência da 
comissão acima citada, conforme art. 63, § 1º inciso I e II do Regimento Interno, com a 
presença dos seguintes Deputados: Wellington Landim (presidiu), Carlomano Marques, 
Carlos Felipe, Fernanda Pessoa e Bruno Gonçalves. O Deputado Wellington Landim leu a 
relação dos membros titulares e suplentes para a comissão indicados dentro da 
proporcionalidade partidária para o biênio 2015/2016 (dois mil e quinze a dois mil e 
dezesseis) sendo composta pelos seguintes Deputados: Carlomano Marques, Carlos 
Felipe, Wellington Landim, Dr. Sarto, Lucilvio Girão, Leonardo Pinheiro e Fernanda 
Pessoa. - membros titulares; Dra Silvana, Mirian Sobreira, Antônio Granja, Jeová Mota, 
Bethrose, Bruno Gonçalves e Fernando Hugo - membros suplentes. O Deputado 
Wellington Landim iniciou a reunião indicando o Deputado Carlomano Marques para 
presidir a Comissão de Seguridade Social e Saúde convidando posteriormente, a 
Deputada Fernanda Pessoa para secretariar os trabalhos. A secretária passou a 
distribuição das cédulas de votação. Após votação, a secretária realizou a apuração, 
constatando a unanimidade de votos para a Presidência na pessoa do Deputado 
Carlomano Marques. Feita a primeira votação, o Deputado Wellington Landim passou a 
direção dos trabalhos da reunião ao presidente recém-eleito, Deputado Carlomano 
Marques, que prosseguiu indicando o nome para votação da Vice-Presidência na pessoa 
do Deputado Carlos Felipe. A secretária, Deputada Fernanda Pessoa, passou então, a 
distribuição das cédulas de votação. Ocorrendo a votação, constatou-se o resultado pela 
unanimidade de votos para o Deputado indicado. Ficou deliberado, ainda, que as reuniões 
ordinárias da Comissão acontecerão às quintas-feiras, às quinze horas (15h) no 
Complexo das Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente considerou encerrada a reunião, e para constar, eu, Deputada 
Fernanda Pessoa, Secretária da Reunião, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, 
será assinada pelos deputados presentes. 
 
 

PRIMEIRA (1ª) REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 05/03/2015 
HORA: 15h30min 
LOCAL: Auditório Dep. Antº Gomes de Freitas (nº05) do Complexo de Comissões 
Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Walter Cavalcante, Bruno 
Pedrosa e Gony Arruda. 
DELIBERAÇÕES: 



1 - Requerimento de Audiência Pública Nº 0001/2015 de autoria do Deputado 
Carlomano Marques.  
“Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir, em profundidade, a 
situação atual por que passa o Hospital Geral Dr. César Cals”. 
ENTRADA: 27/02/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2 - Requerimento de Audiência Pública Nº 0002/2015 de autoria do Deputado 
Carlomano Marques. 
“Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir, em profundidade, a 
situação atual por que passa o Hospital de Messejana (Dr. Carlos Alberto Studart 
Gomes)”. 
ENTRADA: 27/02/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
3 - Requerimento de Audiência Pública Nº 0003/2015 de autoria do Deputado 
Carlomano Marques. 
“Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir, em profundidade, a 
situação atual por que passa o Hospital Geral de Fortaleza (HGF)”. 
ENTRADA: 27/02/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
4 - Requerimento de Audiência Pública Nº 0004/2015 de autoria do Deputado 
Carlomano Marques. 
“Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir, em profundidade, a 
situação atual por que passa o Hospital Infantil Albert Sabin, mormente na área de cirurgia 
pediátrica”. 
ENTRADA: 27/02/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
5 - Requerimento de Audiência Pública Nº 0005/2015 de autoria do Deputado 
Carlomano Marques. 
“Requer a realização de Audiência Pública com o objetivo de discutir, em profundidade, a 
ocorrência de inúmeros casos de sarampo em nosso Estado, com a presença do 
Excelentíssimo Senhor Secretário da Saúde do Estado”. 
ENTRADA: 27/02/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
6 - Requerimento de Audiência Pública Nº 0006/2015 de autoria do Deputado Carlos 
Matos. 
“Requer a realização de Audiência Pública para discutir questões relativas ao sistema de 
saúde do Estado do Ceará”. 
ENTRADA: 04/03/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

SEGUNDA (2ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 12/03/2015 
HORA: 15h 
LOCAL: Auditório Dep. Antº Gomes de Freitas (nº05) do Complexo de Comissões 
Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de Requerimento, cientificação de ofício e 
explanação do Superintendente do Instituto Dr. José Frota, Dr. Walter Frota de Paiva, e do 
Diretor Clínico Dr. Osmar Aguiar, sobre a situação dos pacientes politraumatizados 
decorrente de acidentes de moto. 



DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Walter Cavalcante, Bruno 
Pedrosa e Gony Arruda. 
DELIBERAÇÕES: 
I – Documento cientificado:  
Ofício Nº 99/2015/DG - recebido do diretor geral do HGF, Dr. Zózimo Luís de Medeiros 
Silva, encaminhando o Relatório de Gestão – Realizações e Desafios do Hospital Geral de 
Fortaleza referente ao período de 2011 a 2014. 
O superintendente do Instituto Dr. José Frota, Dr. Francisco Walter Frota de Paiva, e o  
diretor clínico do IJF, Dr. Osmar Aguiar, explanaram sobre  a situação dos pacientes 
politraumatizados decorrente de acidentes de moto. 
II – Matérias deliberadas: 
Requerimento de Audiência Pública Nº 0007/2015 de autoria do Deputado 
Carlomano Marques.  
“Requer que seja formalizado o convite ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Saúde do 
Estado do Ceará, Dr. Carlile Lavor, a fim de comparecer a esta Comissão, com vistas a 
tratar acerca do panorama atual da saúde em nosso Estado.”.  
ENTRADA: 11/03/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

 
 
 
 

PRIMEIRA (1ª) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 01/04/2015 
HORA: 8h40min 
LOCAL: Sala de Reuniões do Plenário 13 de Maio. 
PAUTA: Apreciação de  Requerimento. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu),Fernanda Pessoa, Leonardo 
Pinheiro e Drª Silvana. 
DELIBERAÇÕES: 
Requerimento de Audiência Pública Nº 0009/2015 de autoria do Deputado Heitor 
Férrer 
“Requer realização de Audiência Pública para discutir a grave crise que afeta o ISSEC. 
ENTRADA: 31/03/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 



PRIMEIRA (1ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA conjunta com a Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público– Requerimento dos Deputados Renato Roseno e  

Heitor Férrer 

 

DATA: 08/04/15 
HORA: 14h30min 
LOCAL: Auditórios Deps. Castelo de Castro e Manoel de Castro (1 e 3). 
PAUTA: Discutir a grave crise por que passa o Issec. 
DEPUTADOS PRESENTES: Renato Roseno, Capitão Wagner e Augusta Brito. 
CONVIDADOS PRESENTES: Olavo Peixoto Filho – Superintendente  do Instituto de 
Saúde dos Servidores do Estado do Ceará (Issec) e representante da Secretaria de 
Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (Seplag),  Isabel Salustiano Arruda Porto – 
Promotora de Justiça de Defesa da Saúde Pública do Estado do Ceará e representante 
da Procuradoria Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará,  Dani Esdras 
Cavalcante Feitosa – Defensor Público do Núcleo de Defesa da Saúde da Defensoria 
Pública Geral do Estado do Ceará, Luciana Lacerda – representando a Comissão de 
Saúde da OAB/CE,  Sá Júnior – representando o Sindicato dos Médicos,  João Pinto 
Sousa – Diretor Jurídico do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Estadual do 
Ceará (Mova-se), Eliene Uchoa - Coordenadora-Geral do Fórum Unificado das 
Associações e Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais do Ceará (FUASPEC). 
RESUMO: Foi discutida a falta de atendimento médico aos servidores públicos estaduais 
por hospitais que se descredenciaram do Instituto de Saúde e Seguridade do Estado do 
Ceará (Issec).  
Renato Roseno defendeu que a saúde é direito social fundamental e deve ser garantida 
pelo Estado. “É necessário valorizar o serviço público também pela via do servidor”, 
afirmou. O deputado Capitão Wagner (PR) informou que os problemas no Issec 
começaram quando cerca de 60 mil servidores militares foram incluídos no plano, sem 
aporte financeiro necessário para a demanda. 
O superintendente do Issec, Olavo Peixoto Filho, afirmou que os recursos foram 
repassados. Em 2009, conforme o superintendente, o orçamento contava com cerca de 
R$ 52 milhões. No ano seguinte, quando o benefício passou a incorporar policiais e 
bombeiros militares, o órgão passou a trabalhar com R$ 72 milhões. “Em dezembro de 
2014, o Issec fechou seu exercício financeiro com R$ 114 milhões”. 
Olavo defendeu que o Issec não é um plano, mas sim um programa de saúde que 
beneficia os servidores. O superintendente sugere a criação de um plano, com auxílio dos 
beneficiados. “Precisamos, primeiro, estar enquadrados no rol da ANS (Agência Nacional 
de Saúde Suplementar), porque não temos atualização de preço e mercado. Trabalhamos 
com tabelas internas do Issec. Precisamos viabilizar a implementação de um plano de 
saúde construído participativamente e democraticamente pelos atores envolvidos, 
principalmente os servidores”, sugeriu. 
Representante do Sindicato dos Médicos do Ceará, José de Sá Júnior defendeu que a 
contribuição dos servidores é importante para a construção do plano de saúde, além de 
uma rede de credenciamento que o plano possa pagar. 
O diretor jurídico do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Estadual do Ceará 
(Mova-se), João Pinto, colocou que, apesar do processo de transição, a nova gestão já 
deveria ter tomado conhecimento sobre os problemas enfrentados pelos servidores 
atendidos pelo Issec. “Não podemos admitir que o servidor público chegue em um 
hospital e veja uma placa dizendo que não vai ser atendido. Além da dor, o 
constrangimento”, disse a coordenadora-geral do Fórum Unificado das Associações e 
Sindicatos dos Servidores Públicos Estaduais do Ceará (FUASPEC), Eliene Uchoa. 



O presidente da Associação dos Servidores da Assembleia Legislativa (Assalce), Luis 
Edson Correa, lembrou que, em 2005, quando  a assistência à saúde ainda era feita pelo 
Ipec, a Assalce já havia  sugerido reunião para debater a redução de credenciamento de 
hospitais.  A promotora de Justiça da Saúde Pública do Ceará, Isabel Porto, informou que 
o Ministério Público adota medidas para que o caso não entre na esfera judicial. Em 
relação aos hospitais que se descredenciaram, a promotora disse que o hospital infantil 
Luís de França aguarda proposta do Issec para manter o convênio. 
LF/CG 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/39242-0804-lf-issec 
 
ENCAMINHAMENTOS: 

 Formalização das denúncias das Associações junto ao Issec, com cópia para os 
Deputados Renato Roseno e Heitor Ferrer (autores dos Requerimentos) e para as 
Comissões Técnicas que realizaram a presente Audiência Pública, bem como, da 
resposta do Issec; 

 Envio de cópia da presente Audiência ao Issec; 
 Marcar uma nova Audiência Pública para que o Issec faça a apresentação de 

resposta às denúncias; 
 Visita à Rede Credenciada pelo Issec por uma Comissão de Parlamentares; 
 Marcar Audiência Pública para abertura de contas do Estado com as Comissões 

Técnicas de Fiscalização e Controle e de Orçamento, Finanças e Tributação. 
 
 

 
 
 
 

SEGUNDA (2ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento dos Deputados Carlomano 
Marques e Carlos Matos 

 

DATA: 15/04/15 
HORA: 14h30min 
LOCAL: Auditórios Deps. Castelo de Castro e Manoel de Castro (1 e 3). 
PAUTA: Discutir questões relativas ao Sistema Estadual de Saúde do Estado do Ceará e 
o seu atual panorama. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe, Drª Silvana, Carlos Matos, Capitão 
Wagner.  
CONVIDADOS PRESENTES: Antonio Carlile Holanda Lavor – Secretário da Saúde do 
Estado do Ceará,  Lúcia Cidrão – representando a Secretaria da Saúde do Município de 
Fortaleza,  Isabel Maria Salustiano Arruda Porto – Promotora de Justiça de Defesa da 



Saúde Pública, Lino Antonio Cavalcanti Holanda – representando o Conselho Regional de 
Medicina, Mayra Isabel Correia Pinheiro – Presidente do Sindicato dos Médicos, Ricardo 
César Vieira Madeiro – Presidente da Comissão de Saúde da OAB/CE,  Eddie William de 
Pinho Santana – representando o Curso de Medicina da Universidade Estadual do Ceará 
(Uece), Cristhina Brasil – Vereadora de Fortaleza e representando o Conselho Regional 
de Fisioterapia e Terapia Ocupacional,  Francisco Walter Frota de Paiva – 
Superintendente do Instituto Dr. José Frota (IJF), Carlos Roberto Martins Rodrigues – 
Professor do Curso de Medicina da Universidade Federal do Ceará, Fernando Façanha - 
representando a Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia 
RESUMO: O secretário de saúde do Ceará, Carlile Lavor, se comprometeu a apresentar, 
dentro de 15 dias, um Plano Emergencial para a saúde do Estado para ser executado em 
90 dias. Para o secretário, o debate deixou transparecer um sentimento de indignação 
com a situação da saúde pública do Ceará e a necessidade de uma ação conjunta para 
resolver o problema. 
O  deputado Carlos Matos (PSDB), um dos proponentes do debate, informou que deverá 
ser solicitada uma nova audiência pública para discutir o plano a ser proposto, e 
apresentar novas alternativas e encaminhamentos antes do prazo de execução do 
plano.     
Durante o debate, a promotora de justiça de Defesa da Saúde Pública, Isabel Porto, 
destacou que a questão da saúde é muito complexa. “Nós trabalhamos pelo cumprimento 
da legislação, mas sabemos que existem dificuldades porque cada município tem a sua 
peculiaridade”, afirmou. 
O superintendente do Instituto Doutor José Frota (IJF), Walter Frota, apresentou dados 
sobre os atendimentos, principalmente, nos finais de semana envolvendo acidentes com 
motocicletas. “A maior parte dos atendimentos são de acidentes com motos, algo entre 80 
e 100, quando na semana são, em média, 40”, destacou. Segundo ele, o hospital recebe 
muitos pacientes que poderiam ser atendidos em outras unidades de saúde. 
Ricardo Madeiro, presidente da Comissão de Saúde da Ordem dos Advogados do Brasil, 
disse que “a situação chega a ser tão crítica que faltam colchões para maca nos hospitais, 
e devido à falta de leitos, tem que priorizar pacientes que vão para UTI. Pacientes de risco 
1 ficam sem médico e são acompanhados por enfermeiras”, denunciou. 
A vereadora Cristhina Brasil (PTdoB), membro da Comissão de Saúde da Câmara 
Municipal de Fortaleza, e representante do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (Crefito 6), abordou a questão do financiamento da saúde e questionou os 
cortes na saúde pública devido ao ajuste fiscal. Ela propôs a criação de um pacto 
envolvendo os órgãos municipal, estadual e federal para buscarem uma solução para 
saúde pública do Estado. 
Mayra Pinheiro, presidente do Sindicato dos Médicos do Ceará (Simec), exibiu um vídeo 
feito a partir de visitas a hospitais e postos de saúde de Fortaleza. Segundo ela, ficou 
comprovado o descaso com pacientes da rede púbica da Capital. 
WR/CG 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/39485-1504wr-ap-sistema-
saude-ce 
 



 
 
 
 

SEGUNDA (2ª) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 
DATA: 20/04/15 
HORA: 8h30min 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de documentos e requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Drª Silvana, Fernanda Pessoa e 
Augusta Brito (de acordo com o Art. 70 do Regimento Interno, substituindo Leonardo 
Pinheiro). 
DELIBERAÇÕES: 
I – Documentos cientificados:  
Ofício Nº 08/2015 do Hospital de Saúde Mental Professor Frota Pinto – Assunto: 
expor motivos para solicitação de apoio junto à Secretária da Saúde do Estado do Ceará 
para a não redução da verba da referida Unidade Hospitalar e, assim, não haver prejuízo 
a todos os pacientes assistidos. 
Ofício Nº 29/2015 da Comissão de Saúde da OAB/CE – Assunto: Convite para visitar às 
Unidades Básicas de Saúde (UBS) e às Unidades de Pronto Atendimento (UPA), 
promovida pela Comissão de Saúde da OAB/CE. 
II – Matérias deliberadas: 
1 - Requerimento Nº 0010/2015 de autoria da Deputada Augusta Brito.  
“Requer a realização de Audiência Pública para discutir a atual situação dos Hemofílicos 
no Estado do Ceará – dia 28 de abril”. 
ENTRADA: 01/04/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
Obs: Os deputados presentes pediram para subscrever o Requerimento. 
2 - Requerimento Nº 0011/2015 de autoria do Deputado Dr. Carlos Felipe. 
“Requer a realização de Audiência Pública para discutir a realização de Cirurgias Eletivas 
no Estado do Ceará”. 
ENTRADA: 06/04/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
Obs: Os deputados presentes pediram para subscrever o Requerimento. 
3 - Requerimento Nº 0012/2015 de autoria do Deputado Dr. Carlos Felipe. 
“Requer a realização de Audiência Pública para discutir a atual situação de custeio e de 
residência médica do Hospital de Saúde Mental Professor Frota Pinto, na forma em que 
indica.” 
ENTRADA: 15/04/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
4 - Requerimento Nº 0013/2015 de autoria do Deputado  Heitor Férrer. 



“Requer esclarecimentos sobre a suspensão dos atendimentos demandantes do 
Programa de Implante Coclear do HGF”. 
ENTRADA: 16/04/2015. 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 

TERCEIRA (3ª) REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 23/04/15 
HORA: 8h30min 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de Requerimento e Projeto de Indicação. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Dr. Carlos Felipe, Drª 
Silvana, Lucílvio Girão, Leonardo Pinheiro e Fernando Hugo. 
DELIBERAÇÕES: 
Projeto de Indicação Nº00005/2015 de autoria da Deputada Miriam Sobreira.  
“Dispõe sobre a implantação do Hospital Regional do Centro Sul no município de Iguatu, 
Estado do Ceará”.  
ENTRADA: 15/04/15 
RELATORIA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado. 
Requerimento Nº 14 de autoria do Deputado  Carlomano Marques. 
Requer a realização de Audiência Pública a fim de tratar acerca da perspectiva dos 
recursos Humanos na Saúde do Estado do Ceará, diante o quadro de terceirização. 
ENTRADA: 22/04/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

TERCEIRA (3ª)  AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Carlos Felipe 

 

DATA: 28/04/15 
HORA: 14h30min 
LOCAL: Auditório Dep. Antº Gomes de Freitas(nº5) do Complexo de Comissões 
Técnicas. 
PAUTA: Discutir a atual situação de custeio e de residência médica do Hospital de Saúde 
Mental Professor Frota Pinto. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Carlos Felipe, Carlos Matos. 
CONVIDADOS PRESENTES: Henrique Jorge Javi de Sousa – secretário adjunto da 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, Carolina  Aires – coordenadora da Saúde 
Mental do Município de  Fortaleza, Marcelo Theophilo Lima – diretor do Hospital de Saúde 
Mental Professor Frota Pinto, Alexandre Bastos Lima – coordenador da Residência 
Médica do HSM,  Antonio Tadeu Uchoa Filho – coordenador da Assessoria Jurídica da 
Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública, Joel Porfírio Pinto – representando a 
Sociedade Cearense de Psiquiatria e o Conselho Regional de Medicina,  Vicente de Paulo 
Pinto da Costa – vereador e membro da Comissão de Saúde da Câmara Municipal de 
Saúde de Fortaleza,  Deodato Ramalho – vereador e presidente da Comissão de Direitos 
Humanos da  Câmara Municipal de Fortaleza, 
RESUMO: O secretário adjunto da Secretaria da Saúde do Estado, Henrique Javi, ao ser 
questionado sobre corte de 20% nos recursos destinados à rede estadual de saúde, disse 
que "o contingenciamento do Governo do Estado não vai prejudicar nenhum dos serviços 
assistenciais de saúde, entre eles, a residência médica”. Disse também, que o 



compromisso do Governo é com a saúde. “A prioridade máxima é para a saúde”. 
Segundo ele, não há nenhuma intenção de promover cortes de recursos no Hospital de 
Saúde Mental de Messejana (HSMM). Henrique Javi adiantou ainda que já existe um 
estudo na Secretaria de Planejamento e Gestão (Seplag) para a realização de concurso 
público na área da saúde para melhorar o atendimento nas unidades. 
O vice-presidente da Comissão de Seguridade Social e Saúde, o deputado Dr. Carlos 
Felipe (PCdoB) ressaltou que o propósito do debate era evitar um corte de 20% nos 
recursos destinados ao custeio do hospital, uma vez que a saúde já sofreu uma perda 
financeira em relação ao ano anterior.                                                                          
Marcelo Theophilo Lima, diretor do HSMM, ressaltou que, nos últimos anos, cinco 
hospitais de saúde mental foram fechados em Fortaleza e a demanda foi absorvida pela 
instituição, sobrecarregando o hospital e seus profissionais. “Nós já vivemos com um 
orçamento muito pequeno e mesmo assim não reduzimos o atendimento”, afirmou. Ele 
acentuou que apesar dos poucos recursos, o hospital é um dos quatro melhores do 
País.                                                               
O coordenador da Residência Médica do hospital, Alexandre Lima, chamou atenção para 
a carência de recursos humanos, notadamente para a falta de profissionais de saúde, e 
disse que a notícia de corte era assustadora. “Não se pode tirar o que não está 
sobrando”, pontuou.                                                           
Durante a reunião, foi proposta a realização de um Pacto para a Saúde Mental do Ceará, 
inclusive para a residência médica, com a participação de Fortaleza e demais municípios 
cearenses, além da formação de um grupo para elaborar um diagnóstico sobre a situação 
da saúde mental de Fortaleza.          
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/39924-28-04-2015-wr02 
WR/CG 
 

 
 
 

QUARTA (4ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 
DATA: 30/04/15 
HORA: 8h30min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de Requerimentos, explanação do coordenador 
de Promoção e Proteção à Saúde do Estado sobre os inúmeros casos de Sarampo em 
nosso Estado. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano  Marques (presidiu),Dr.Carlos Felipe,Leonardo 
Pinheiro, Fernando Hugo,DrªSilvana. 



DELIBERAÇÕES: Compareceu à reunião, a convite do presidente desta comissão, o Dr. 
Márcio Garcia - Coordenador de Promoção e Proteção a Saúde, para expor sobre os 
inúmeros casos de Sarampo em nosso Estado. 
Obs: Não foram votados os requerimentos, devido ao adiantado da hora. 

 
 

QUARTA (4ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Carlomano 
Marques 

 
DATA: 05/05/2015 
HORA: 14h30min. 
LOCAL: Auditórios Deps. Castelo de Castro e Manoel de Castro (nº1 e 3). 
PAUTA: Tratar acerca da perspectiva dos recursos humanos na saúde do Estado do 
Ceará, diante do quadro de terceirização. 
DEPUTADO PRESENTE: Carlos Felipe. 
CONVIDADOS PRESENTES: Antonio Tadeu Uchoa Filho – coordenador da Assessoria 
Jurídica da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública,  Adriana Paula Melo – 
representando o Sindicato dos Médicos,  Laciana Farias Lacerda – representando a 
Comissão de Saúde da OAB/CE, Érica Marques Nobre – Conselho Regional de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Vinício Brígido Santiago Abreu – representando o 
Conselho Regional de Psicologia, Éuclea Gomes Vale – presidente da Associação 
Brasileira de Enfermagem do Ceará/ABEN, Lúcia Arruda – representando o Sindicato dos 
Enfermeiros do Ceará, Marta Brandão da Silva – presidente do SINSAÚDE, José Irandi 
Carvalho – representando a COOSAÚDE, Hamarilton Reis Sales – presidente da 
Cooperativa dos Médicos Anestesiologistas do Ceará, Edvar da Silva Medeiros – 
representando o Tribunal de Contas do Estado  do Ceará. 
RESUMO: Para Carlos Felipe, as terceirizações na área implicam na precarização do 
trabalho, na volatilidade, pois funcionários perdem empregos com maior frequência, além 
da dificuldade em formar equipes que possam receber melhor a população, seja no 
atendimento eletivo e no emergencial. Sobre o Projeto de Lei 4330, já aprovado pela 
Câmara dos Deputados, Carlos Felipe acredita que “é um retrocesso muito grande para o 
direito do trabalhador. Seria como voltar aos anos 30”. 
Hamarilton Sales, presidente da Cooperativa dos Médicos Anestesiologistas do Ceará, 
sugeriu que as terceirizações deveriam ocorrer apenas como forma de complementar o 
atendimento de forma a suprir demandas pontuais, e não de forma primária. 
Diretora do Sindicato dos Enfermeiros do Ceará, Lúcia Arruda disse que a terceirização 
representa hoje quase 70% da força de trabalho na área da saúde. “Se a presidente 
Dilma permitir que isso aconteça (sancionando a PL 4330), vamos perder totalmente a 
possibilidade de concursos e carreiras na área”, alertou, e apelou  para que o Governo do 
Estado faça novo concurso para a área da saúde. 
Adriana de Paula, do Conselho Fiscal do Sindicato dos Médicos do Ceará, chamou a 
atenção para a desestruturação na área da saúde e também para a necessidade de mais 
concursos. “Lutamos por concursos públicos, para preservar a relação médico-paciente. A 
gente nota que os médicos que prestam serviço ou são de cooperativas têm relação 
diferente com o hospital. Não entendemos essa privatização da saúde”, afirmou. 
A presidente do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde 
do Ceará (Sindsaúde), Marta Brandão, também falou em “retrocesso” caso o Projeto de 
Lei 4330 seja aprovado. “Além de precarizar mais ainda as relações de trabalho, não 
implica em nada na geração de novos postos, porque os terceirizados trabalham em 
jornada maior que os contratados, o que geraria mais desempregos”, pontuou. 
O coordenador da Assessoria Jurídica da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde 
Pública, Antônio Tadeu Uchoa Filho, lembrou que o último concurso para a área da saúde 



no Estado foi realizado em 2006. Laciana Lacerda, membro da Comissão de Saúde da 
Ordem dos Advogados do Brasil Secção Ceará (OAB-CE) reforçou que “os concursos 
públicos existem como forma de instrumentalizar um dos princípios constitucionais que 
regem a administração pública, que é o da eficiência”. 
 http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/40113-0505lf-audiência-
terceirizações-na-saúde 
 

 
 
 

QUINTA (5ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 07/05/15 
HORA: 8h30min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação de documentos, requerimentos e projetos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Lucílvio Girão (presidiu), Leonardo Pinheiro, Antônio Granja, 
Drª Silvana e Augusta Brito. 
CONVIDADO PRESENTE: Dr. Francisco Ney Lemos – coordenador técnico da Unidade 
de Cirurgia Bariátrica e Metabólica. 
DELIBERAÇÕES: 
Explanação do Dr. Francisco Ney Lemos – Coordenador Técnico da Unidade de Cirurgia 
Bariátrica e Metabólica acerca da realização de cirurgia bariátrica em nosso Estado no 
Hospital Dr. César Cals.   
1 - Requerimento Nº 15 de autoria da Deputada Rachel Marques. 
Requer a realização de Audiência Pública para tratar da problemática que envolve as 
DST/HIV/AIDS. Para unir as mais diversas formas de experiências necessárias ao 
enfrentamento das mesmas. 
ENTRADA: 24/04/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2 - Requerimento Nº 16 de autoria do Deputado Renato Roseno. 
Requer a realização de Audiência Pública para debater a situação da Política de Saúde 
Mental do Estado do Ceará. 
ENTRADA: 28/04/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
3 - Projeto de Indicação nº 027/2015 de autoria da Deputada Mirian Sobreira 
“Dispõe sobre a redução da carga horária para 30 horas semanais dos servidores públicos 
estaduais ocupantes de cargos efetivos da categoria farmacêutico e farmacêutico 
bioquímico”. 
ENTRADA: 23/04/2015 
RELATORIA: Deputado Dr Carlos Felipe 



PARECER: FAVORÁVEL 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
 
 

SEXTA (6ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 14/05/2015 
HORA: 8h 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação de requerimentos e explanação do Dr. Romero Esmeraldo – Diretor 
do Hospital Geral de Fortaleza/HGF. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Lucílvio Girão, Leonardo 
Pinheiro e Fernanda Pessoa. 
CONVIDADOS PRESENTES: Dr. Romero Esmeraldo – Diretor Geral do Hospital Geral de 
Fortaleza/HGF. 
DELIBERAÇÕES: 
Dr. Romero Esmeraldo - Diretor Geral do Hospital Geral de Fortaleza – HGF, explanou 
sobre a situação das Cirurgias Eletivas e do setor de Emergência do Hospital Geral de 
Fortaleza – HGF. 
1 - Requerimento Nº 17 de autoria da Deputada Fernanda Pessoa. 
Requer a realização de Audiência Pública para debater sobre a síndrome do Autismo. 
ENTRADA: 11/05/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2 - Requerimento Nº 18 de autoria do Deputado Heitor Férrer. 
Requer a realização de Audiência Pública para discutir sobre a Esteira Transportadora da 
Termelétrica do Porto do Pecém. 
ENTRADA: 11/05/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
3 - Requerimento Nº 19 de autoria do Deputado Agenor Neto. 
Requer nos termos do Art. 41 Inciso I e do Art. 42 do Regimento Interno desta Casa, a 
designação de Audiência Pública a ser realizada no município de Iguatu para discutir a 
situação atual da saúde na Região Centro-Sul. 
ENTRADA: 11/05/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
4 - Requerimento Nº 20 de autoria do Deputado Carlos Matos. 
Requer a realização de Audiência Pública para apresentação do Plano Emergencial da 
Saúde pelo Secretário da Saúde do Estado do Ceará. 
ENTRADA: 12/05/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 

EXTRAPAUTA 
 

5 - Requerimento Nº 21 de autoria do Deputado Capitão Wagner. 
Requer que seja convidado a comparecer à Comissão o médico Carlile Lavor, ex-secretário 
de Saúde do Estado, na forma que indica. 
ENTRADA: 12/05/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
6 - Requerimento Nº 22 de autoria do Deputado Carlomano Marques. 
Requer que seja convidado o Sr. Carlile Lavor, a fim de prestar esclarecimentos a respeito 
de questões concernentes a sua gestão à frente da Secretaria da Saúde do Estado do 
Ceará. 



ENTRADA: 13/05/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

QUINTA (5ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento da Deputada Augusta Brito 

 

DATA: 18/05/2015 
HORA: 14h30min. 
LOCAL: Auditórios Dep. Antº G. de Freitas (nº5). 
PAUTA: Debater a atual situação dos hemofílicos no Estado do Ceará. 
DEPUTADA PRESENTE: Augusta Brito.. 
CONVIDADOS PRESENTES: Chico Lopes – Deputado Federal; Antonio Tadeu Uchoa 
Filho – Coordenador da Assessoria Jurídica da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde 
Pública; Emerson de Sousa Eulálio – representando a coordenadoria estadual das 
Coagulopatias Hereditárias do estado do Ceará; Vânia Barreto Ferreira Gomes – diretora 
de Ensino e Pesquisa do Hemoce; Francisco Marcelino Rogério Filho – presidente da 
Associação dos Hemofílicos do estado do Ceará; Lyla Maria Arruda Barroso – psicóloga 
do Setor de Hemofilia do Hemoce, Stella Maia Barbosa – enfermeira chefe do Setor de 
Hemofilia da Hemoce. 
RESUMO: Os principais problemas apontados foram a estrutura ainda insuficiente no 
interior do estado para atender esses pacientes, dificuldades de diagnóstico e o transporte 
de pacientes tanto residentes na Capital como aqueles do Interior.   
Autora do requerimento que motivou o debate, a deputada Augusta Brito (PCdoB) propôs 
a realização de campanhas educativas nos veículos de comunicação da AL sobre 
diagnóstico e tratamento da doença e a elaboração de um projeto que assegure para os 
pacientes de Fortaleza ou do Interior transporte gratuito. Ela pediu ainda à Associação 
dos Hemofílicos do estado do Ceará e ao Hemoce que detalhem em documento suas 
demandas, para que o Parlamento possa dar seu apoio na busca de solução. 
A diretora de Ensino e Pesquisa do Hemoce, Vânia Barreto, disse que o Ceará teve 
avanços no tratamento dos hemofílicos, especialmente com a implantação de hospitais 
regionais, que ajudam a evitar o deslocamento de pacientes. Segundo ela, muitas vezes 
esse deslocamento pode até agravar o quadro do doente. 
Já o presidente da Associação dos Hemofílicos do Estado do Ceará – AHECE – 
Marcelino Rogério, destacou que o tratamento no Interior não tem a mesma estrutura que 
o Hemoce, por isso muitos pacientes graves ainda têm que se deslocar para a Capital. 
O coordenador de Coagulopatias Hereditárias do Estado do Ceará, Emerson Eulálio, 
destacou que o Hemoce é hoje referência em âmbito nacional e internacional e que 
consegue trabalhar de forma preventiva com os hemofílicos, diminuindo a incidência de 
emergências referentes a sangramentos dos pacientes. 
Entretanto, ele ressaltou que o número de hemofílicos no estado pode ser maior do que o 
estimado, pois há deficiência no diagnóstico. O médico disse ainda que há necessidade 
de maior  apoio às cirurgias ortopédicas para pacientes hemofílicos, pois muitos deles 
sofrem nos ossos as sequelas da doença. Ele frisou que o estado não dispõe de espaços 
adequados para essas cirurgias, apesar ter alguns profissionais capacitados. 
O coordenador da Assessoria Jurídica da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde 
Pública, Tadeu Uchoa, afirmou que a saúde é um direito básico e que não pode ser 
negado pelo estado, nem sob a alegação de falta de recursos. Ele sugeriu que a AHECE 
e o Hemoce elaborem um documento especificando quais as dificuldades e o que seria 
necessário para melhorar as condições dos hemofílicos no estado. 
JM/CG 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/40688-18-05-2015-jm 



 

 
 
 

SEXTA  (6ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA em conjunto com a Comissão de Direitos 
Humanos e Cidadania – Requerimento do Deputado Renato Roseno 

 
DATA: 18/05/2015 
HORA: 14h30min. 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Debater a situação da política de saúde mental no Ceará. 
DEPUTADOS PRESENTES: Jose Airton Brasil, 
CONVIDADOS PRESENTES: Marcelo Uchoa - secretário adjunto da Secretaria Especial 
de Políticas sobre Drogas;  Juliana Freitas Sena Mota - coordenadora da Coordenadoria 
Especial de Políticas sobre Drogas de Fortaleza; , Núbia Dias - representante do Fórum 
Cearense Antimanicomial; Aline Ribeiro -  promotora de Saúde Pública; Carolina Aires -  
gerente da Célula de Atenção Básica à Saúde Mental de Fortaleza; Rafael Baquit - 
representante da Rede Cearense de Redução de Danos; Ronaldo Pires - representante 
do Fórum Cearense Antimanicomial;  Marcelo Theophilo - diretor geral do Hospital Geral 
Professor Frota Pinto; e os vereadores de Fortaleza João Alfredo (Psol) e Ronivaldo Maia 
(PT).     
RESUMO: O presidente da Comissão, deputado Zé Airton Brasil (PP), afirmou que um 
dos principais pontos da audiência foi o debate sobre a internação de pacientes e a 
quantidade de leitos em hospitais gerais do Estado. “Quando foi instituída, em 2001, a 
nova política voltada para saúde mental, ficou certo que o País faria um replanejamento 
voltado para desacelerar os internamentos e dar prioridade aos casos”, destacou. 
Zé Ailton antecipou a possibilidade de ser criado, pela Comissão, um comitê voltado para 
a saúde mental do estado. “Um dos principais gargalos é a questão dos leitos, mas temos 
que focar também na priorização do Centro de Atenção Psicossocial (Caps), nos 
medicamentos controlados e em um comitê voltado para a saúde mental no estado do 
Ceará”, complementou. 
Para o presidente do Núcleo de Saúde da Defensoria Pública do Estado do Ceará, Dani 
Esdras, os hospitais não tratam de forma tão intensa os direitos dos portadores de 
deficiência mental. Segundo o magistrado, o preconceito existente faz com que muitas 
dessas pessoas fiquem fora do mercado de trabalho. “Essas pessoas são excluídas da 
sociedade, falta atendimento. Não se pode só prender, é preciso haver residências 
terapêuticas suficientes no estado. Devo dizer que essas pessoas têm os mesmo direitos 
que todos nós”, ressaltou.   
De acordo com a coordenadora de saúde mental do estado, Virna de Oliveira, o Ceará 
segue uma política nacional e trabalha na perspectiva de apoio aos municípios. Ela 
lembrou que o primeiro Centro de Atenção Psicossocial (Caps) implantado se deu por 
conta da luta de servidores e gestores. “Quando o primeiro Caps surgiu, ele não tinha 



apoio do Governo Federal. O que nós vimos foi um novo direcionamento, e aí o governo 
viu que precisava de uma coisa mais ampliada. Daí se criou uma rede psicossocial. A 
rede trouxe novas possibilidades, além dos Caps, colocando as comunidades 
terapêuticas dentro das redes”. 
A ausência do autor do requerimento, deputado Renato Roseno, foi justificada. De acordo 
com presidente da Comissão, o parlamentar não compareceu ao evento por motivos de 
saúde.   
DF/JU 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/40687-18-05-2015-df 
 

 

 
 
 
 

SÉTIMA (7ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 21/05/2015 
HORA: 8h15min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação de requerimentos e Projeto de Indicação e explanação do Dr. Carlile 
Lavor – ex-secretário da Saúde do estado do Ceará. 
 DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Leonardo Pinheiro, 
Fernanda Pessoa, Carlos Felipe, Dr. Sarto, Dra. Silvana, Antônio Granja. 
CONVIDADOS PRESENTES: Dr. Carlile Lavor – ex-secretário da Saúde do estado do 
Ceará. 
DELIBERAÇÕES: Dr. Carlile Lavor – ex-secretário da Saúde do estado do Ceará 
prestou  esclarecimentos a respeito de questões concernentes à sua gestão à frente da SESA. 
Os documentos da Pauta não foram deliberados pelo adiantado da hora. 
 
  

SÉTIMA (7ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento da Deputada Rachel Marques 

 

DATA: 22/05/2015 
HORA: 14h30min. 
LOCAL: Auditórios Dep. Castelo de Castro e Manoel de Castro (nº1 e 3) do Complexo de 
Comissões Técnicas. 



PAUTA: Tratar da problemática que envolve as DST/AIDS/HIV e para unir as mais 
diversas formas de experiências necessárias ao enfrentamento das mesmas. 
DEPUTADOS PRESENTES: Rachel Marques e Renato Roseno. 
CONVIDADOS PRESENTES: Odorico Monteiro – Deputado Federal, Telma Martins – 
Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, Fabiana Sales Vitoriano Uchoa – Secretaria da 
Saúde do Município de Fortaleza, Acrísio Sena - Vereador de Fortaleza, Deodato 
Ramalho – Vereador de Fortaleza, Antonio Tadeu Uchoa Filho – coordenador da 
Assessoria Jurídica da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública, Roberto da 
Justa Pires Neto – diretor geral do Hospital São José, José Afrânio Pinheiro Júnior – 
Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Estado - Cosems/CE, Vando Oliveira – 
coordenador da RNP do Ceará, Carlos Alberto Duarte – Conselho Nacional de Saúde, 
Preto Zezé – Central Única das Favelas – CUFA, e outros. 
RESUMO: A audiência integra o III Encontro da Rede Nacional de Pessoas Vivendo com 
HIV/AIDS da região Nordeste. A deputada esclareceu a importância do debate neste 
momento, quando o número de casos de HIV em jovens entre 15 e 24 anos vem 
aumentando muito nos últimos anos. Rachel Marques informou que o Ceará registrou 
sete mil casos da doença desde a década de 80 até hoje e que é necessário que a 
população seja mais conscientizada sobre a prevenção e o direito ao exame de HIV pela 
rede pública. 
O deputado Renato Roseno (Psol) enfatizou que é preciso melhorar a atenção básica em 
saúde para que seja feito o diagnóstico precoce. E destacou os desafios no tratamento 
dos portadores do HIV, como dificuldades de pagar transporte, falta de recursos para ter 
uma boa alimentação e as especificidades do tratamento de soropositivos que são 
dependentes químicos. Ele cobrou posicionamento da Câmara Municipal de Fortaleza 
sobre alguns desses temas e ressaltou que a mortalidade de portadores do vírus tem 
crescido de forma preocupante. 
O deputado federal Odorico Monteiro (PT-CE) defendeu a necessidade de criação da 
Frente Parlamentar na Assembleia, pois, segundo ele, esse é um mecanismo que 
estabelece um diálogo contínuo e alinhado com a sociedade. O parlamentar enfatizou a 
necessidade de fortalecer a prevenção por meio de campanhas que estimulem o uso do 
preservativo masculino e também do feminino. 
A coordenadora da Área Técnica de DST/Aids e Hepatites Virais da Secretaria Municipal 
de Saúde de Fortaleza, Fabiana Sales Vitoriano Uchôa, declarou que ainda hoje é um 
tabu falar sobre sexo nas escolas e que isso colabora para a epidemia se estender mais 
na população jovem. Ela contestou as informações do Ministério da Saúde que apontam 
que a epidemia de Aids estaria controlada no Brasil e se comprometeu em marcar uma 
reunião entre a secretária municipal de Saúde e representantes dos movimentos que 
lutam pelos direitos dos soropositivos. 
O coordenador da Rede Nacional de Pessoas Vivendo com HIV/Aids no Ceará (RNP), 
Vando Oliveira, criticou a política de saúde para os portadores de HIV no Ceará e citou 
como problemas a falta de passe livre para os soropositivos, que está em discussão com 
a Prefeitura há 15 anos, e a interrupção de cirurgia para lipoatrofia, há cerca de cinco 
anos, nos hospitais da rede pública. 
JM/JU 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/40965-audiência-debate-
problemas-no-tratamento-e-prevenção-a-dsts-e-aids 
 



 
 
 

OITAVA (8ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 28/05/2015 
HORA: 8h20min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação de requerimentos e projetos e explanação da Drª Marfisa de Melo 
Portela – diretora do Hospital Infantil Albert Sabin, sobre a situação atual do Hospital. 
 DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Dr. Carlos Felipe, Lucílvio 
Girão, Fernanda Pessoa, Dra. Silvana, Bethrose, Walter Cavalcante, Elmano de Freitas, 
Evandro Leitão, Carlos Matos, Renato Roseno e Augusta Brito. 
CONVIDADOS PRESENTES: Drª Marfisa de Melo Portela – diretora do Hospital Infantil 
Albert Sabin. 
DELIBERAÇÕES: Dra. Marfisa de Melo Portela – Diretora do Hospital Infantil Albert Sabin 
Explanou sobre a situação atual do Hospital Infantil Albert Sabin. 
1 - Requerimento nº23/2015 do Deputado Heitor Férrer – “Requer realização de 
Audiência Pública para discutir sobre a Assistência Farmacêutica no estado do Ceará”. 
ENTRADA: 20/05/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2 - Requerimento nº24/2015 do Deputado Carlos Felipe – “Requer a realização de 
Audiência Pública, para o dia 08 de junho, a fim de discutir a importância do Setor 
Filantrópico/Santas Casas de Misericórdia para o Sistema Único de Saúde (SUS)”. 
ENTRADA: 20/05/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
3 - Requerimento nº25/2015 da Deputada Fernanda Pessoa – “Requer a realização de 
uma visita ao Hospital Instituto Dr. José Frota (IJF) e ao Hospital Geral de Fortaleza 
(HGF)”. 
ENTRADA: 20/05/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
4 - Projeto de Indicação Nº0038/2015 de autoria do Deputado Ferreira Aragão.  
“Dispõe sobre a divulgação, no âmbito do estado do Ceará, do Serviço Viva Voz 132, do 
Governo Federal, que orienta e informa sobre o uso de Drogas e Prevenção. 
ENTRADA: 14/05/2015 
RELATORIA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
EXTRA PAUTA 
5 - Projeto de Indicação Nº 0034/2015 de autoria do Deputado Capitão Wagner. 



“Estabelece como direito dos servidores públicos estaduais que trabalhem expostos ao 
sol, o fornecimento de fardamento e acessórios que impeçam ou minimizem o contato 
direto dos raios solares, na forma que indica”. 
ENTRADA: 30/04/2015 
RELATORIA: Deputado Leonardo Pinheiro 
PARECER: Favorável 
6 - POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
Requerimento nº26/2015 de autoria do Deputado Audic Mota – Requer envio de ofício 
convidando a presidente do Sindicato dos Médicos do Ceará, Mayra Pinheiro, para tratar 
sobre a crise na saúde. 
ENTRADA: 27/05/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
7 - Requerimento nº27/2015 de autoria do Deputado Tomaz Holanda – Requer que 
seja convidado para prestar esclarecimentos o Senhor Flávio Clemente Deulefeu, 
presidente em exercício do ISGH - Instituto de Saúde e Gestão Hospitalar. 
ENTRADA: 27/05/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

OITAVA (8ª)  AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento da Deputada Fernanda Pessoa 

 

DATA: 01/06/2015 
HORA: 9h. 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Debater sobre a Síndrome do Autismo. 
DEPUTADOS PRESENTES: Fernanda Pessoa. 
CONVIDADOS PRESENTES: Antonio Tadeu Uchoa – coordenador da Assessoria 
Jurídica da Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde Pública, Alexandre Mapurunga – 
presidente da Associação Brasileira para Ação por Direitos das Pessoas com Autismo 
(Abraça), Ana Paula Rolim – advogada da Associação Fortaleza Azul, Airton de Almeida 
Oliveira – Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Ceará, Dani Esdras 
– defensor do Núcleo de Saúde da Defensoria Pública, Lígia Camargo Campos – 
psicopedagoga da Clínica Especialista em Criança e Autista, Wilson Cândido Braga – 
representando a secretaria da educação, Fernanda Mello Cavalieri – presidente da 
Associação Fortaleza Azul/FAZ, Mônica Maria Vieira Aderaldo – presidente da 
Associação Cearense de Portadores de Doenças Genéticas. 
RESUMO: Na avaliação da deputada Fernanda Pessoa (PR), autora do requerimento, a 
falta de políticas públicas é “a maior dificuldade enfrentada pelos pais de crianças e 
adolescentes com autismo”. 
A presidente da Associação Fortaleza Azul (entidade formada por pais de autistas), 
Fernanda Melo Cavalier, citou outras barreiras que os autistas encontram. De acordo com 
ela, faltam profissionais capacitados para lidar com autistas na rede pública. Já as escolas 
particulares cobram taxas extras para prestar esse atendimento especializado. 
De acordo com a advogada da Associação, Ana Paula Rolim, as escolas particulares 
chegam a cobrar um salário mínimo, além da mensalidade e gastos habituais, para que o 
estudante com autismo tenha um acompanhante. “Uma pessoa que não tem condições 
financeiras para tanto não pode pagar para que seu filho tenha um tratamento adequado”, 
salientou. 
Em relação à saúde, Fernanda Melo informou que a criança com autismo necessita de 
várias terapias interligadas. “Uma demanda que a rede pública não atende”, comentou. 
Outra questão é a falta de medicamentos. “O autista precisa de certos medicamentos 



para reduzir certos sintomas, e aqueles a que temos acesso nem sempre são eficazes”, 
disse. 
Entre os encaminhamentos realizados durante o debate, será criado um Grupo de 
Trabalho para discutir a fiscalização da qualidade dos medicamentos fornecidos pela 
Prefeitura de Fortaleza, o acompanhamento nas escolas e a ampliação do atendimento 
do serviço público de saúde quanto à demanda existente. O grupo também servirá para 
manter o diálogo entre Poder Público e as entidades que lutam pelos direitos de pessoas 
com autismo. 
O debate contou ainda com a participação de representantes da Associação Brasileira 
para Ação por Direitos das Pessoas com Autismo (Abraça); do Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino; da Clínica Especialista em Autismo; da 
Associação Cearense de Portadores de Doenças Genéticas; da Defensoria Pública e da 
Secretaria de Educação do Estado (Seduc). 
PE/GS 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/41302-0106pe01-audi%C3%AAncia-
rdoc 
 
 

 
 
 

NONA (9ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Carlos Felipe 

 

DATA: 08/06/2015 
HORA: 9h30min. 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir a importância do Setor Filantrópico/Santa Casas de Misericórdia para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) . 
DEPUTADOS PRESENTES: ₢arlos Felipe, Drª Silvana, Rachel Marques. 
CONVIDADOS PRESENTES: Odorico Monteiro – presidente da Subcomissão 
Permanente de Saúde da Câmara dos Deputados; Lílian Alves de Amorim Beltrão – 
representando a Secretaria da Saúde do Estado; Francisco Pereira de Alencar – 
representando a Secretaria da Saúde de Fortaleza; Teresa Malveira – representando o 
Ministério da Saúde; Padre Francisco Gomes da Silva - presidente da Federação das 
Misericórdias e Hospitais Filantrópicos, Isabel Maria Salustiano Porto – promotora de 
justiça de Defesa da Saúde Pública; Dom Ângelo Pignolli – bispo de Quixadá; Luís 
Gonzaga Marques – provedor da Santa Casa de Misericórdia de Fortaleza; Laciane 
Lacerda – representando a Comissão de Saúde da OAB, Anderson Silva – secretário da 



Saúde de Paracuru representando o Cosems; Antônio Sérgio Anastácio – presidente do 
Conselho Municipal de Saúde de Fortaleza, 
RESUMO: O presidente da Federação das Misericórdias e Hospitais Filantrópicos, padre 
Francisco Gomes, informou que o setor possui um endividamento de R$ 15 bilhões. Ele 
explicou que as entidades filantrópicas recebem cerca de 40% de todo o financiamento da 
saúde, o que cobre apenas 65% das despesas que possuem. Segundo o padre Francisco 
Gomes, 40,89% de todos os procedimentos de saúde realizados no País são feitos por 
instituições filantrópicas. 
Para o vice-presidente da Comissão, o deputado Carlos Felipe (PCdoB), requerente da 
audiência, parte dos problemas no financiamento da saúde é explicada pela extinção da 
Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos 
e Direitos de Natureza Financeira (CPMF). Com isso, houve um corte de R$ 40 bilhões no 
orçamento do setor. 
O parlamentar avaliou ainda que, se não for criada outra fonte de receita exclusiva para a 
saúde, os problemas vão continuar, pois a crise é provocada mais por falta de recursos do 
que por má gestão. Carlos Felipe salientou ter apresentado um projeto, na Assembleia 
Legislativa, no qual determina que 50% dos recursos do Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza (Fecop) sejam destinados à saúde. 
Já a deputada Rachel Marques (PT) destacou a importância do trabalho realizado pelas 
instituições filantrópicas, entre elas o hospital Jesus Maria José, de Quixadá. Segundo a 
parlamentar, a unidade está sofrendo com a falta de recursos, pois a Prefeitura está 
repassando somente 70% das verbas que deveriam ser destinadas para a instituição. 
Assim, o hospital acumula dívidas em torno de R$ 2 milhões. 
A deputada Dra. Silvana (PMDB) criticou uma possível regulamentação dos serviços 
prestados pelos hospitais filantrópicos, pois, na avaliação dela, isso pode burocratizar 
ainda mais o atendimento e prejudicar os pacientes. 
Dra. Silvana sugeriu ainda que os deputados estaduais e federais destinem parte das 
emendas parlamentares à Santa Casa de Misericórdia. “Se cada um dos 22 deputados 
federais assegurarem de R$ 1 milhão a R$ 2 milhões em suas emendas, teremos um total 
significativo para a instituição”, defendeu. 
O provedor da Santa Casa, Luiz Marques, informou que muitos dos serviços e leitos 
contratados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) na instituição, por meio da Prefeitura de 
Fortaleza, encontram-se ociosos por falta de encaminhamento dos pacientes. Em 
resposta, o coordenador de Hospitais e Unidades Especializadas da Secretaria Municipal 
da Saúde (SMS), Francisco Alencar, garantiu que serão adotadas providências para evitar 
a ociosidade dos leitos. 
Foram deliberados os seguintes encaminhamentos: 1-  Que seja elaborado um 
documento encaminhando as solicitações, em conjunto com as Santas Casas  para, 
juntamente com o Ministério Público e a OAB, levar ao conhecimento do Governador ; 2- 
Articulação por parte  do Deputado Federal Odorico Monteiro no que diz respeito a 
recursos para custeio para os Hospitais Filantrópicos; 3- A criação de um Fórum 
Permanente; 4-  Dep. Dra Silvana solicitou ao Dr. Salustiano rever as ofertas de vagas de 
residência médica, incluindo as especialidade de reumatologia e endocrinologia; 5- Que 
seja realizada nova Audiência Pública para discutir os itens de internato e residência com 
a respectiva regulamentação. 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/41600-08-06-2015-js 
 



 
 
 

3ª (TERCEIRA)  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 11/06/2015 
HORA: 14h45min 
LOCAL: Auditórios Deputados Almir Pinto e Abelardo Costa Lima do Complexo de 
Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação do Projeto de Resolução nº07/2015. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Dr. Sarto, Antônio Granja, 
Lucílvio Girão.  
DELIBERAÇÕES:  
Projeto de Resolução Nº07 de autoria da Comissão de Seguridade Social e Saúde. 
“Concede Licença Maternidade por um período de 120 (cento e vinte dias), a partir do dia 
29 de maio do corrente ano, à Deputada Laís Nunes”.  
ENTRADA: 09/06/15 
RELATORIA: Deputado Dr. Sarto 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado por unanimidade. 
 

4ª (QUARTA)  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 17/06/2015 
HORA: 16h10min 
LOCAL: Auditório Dep. Antº G. de Freitas do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação do Projeto de Lei Complementar nº06/2015 e 
Emenda Aditiva nº01/2015. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques, Antônio Granja, Elmano Freitas ( 
indicado para substituir o Deputado Dr. Sarto, conforme o Art. 70 do Regimento Interno), 
Roberto Mesquita ( indicado para substituir o Deputado Lucílvio Girão, conforme o Art. 70 
do Regimento Interno) .  
DELIBERAÇÕES:  
Projeto de Lei Complementar Nº06/2015 de autoria do Poder Executivo (Oriundo da 
Mensagem nº7.739/2015) 
“(Altera dispositivos da Lei Complementar nº 139 de 12 de junho de 2014, que institui o 
Fundo Estadual de Políticas sobre Álcool e outras Drogas (FEDAP) e altera dispositivos 
da Lei nº 14.217 de 03 de outubro de 2008, e dá outras providências. “(CSSS, CTASP, 
COFT) 



ENTRADA: 17/06/15 
RELATORIA: Deputado Roberto Mesquita 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado, com voto contrário do Deputado Carlomano 
Marques. 
Emenda Aditiva Nº01/2015 - de autoria do Deputado Danniel Oliveira 
“(Acrescenta o dispositivo à proposta de Lei Complementar nº06/2015, oriundo da 
Mensagem nº7.739/2015””.  
ENTRADA: 17/06/15 
RELATORIA: Deputado Valter Cavalcante 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado 
 

5ª (QUINTA)  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 19/06/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação de requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Carlos Felipe, Fernanda 
Pessoa e Agenor Neto, nomeado pela liderança. 
DELIBERAÇÕES:  
Requerimento Nº 30 de autoria do Deputado Carlos Felipe, que “requer, com fulcro nos 
artigos 41 e 42 do regimento interno desta casa legislativa, realização de audiência pública 
para discutir a formação stricto sensu e lato sensu dos cursos de medicina no âmbito do 
estado do Ceará”; 
ENTRADA: 11/06/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
Requerimento Nº 31 de autoria do Deputado Carlos Matos, que “requer a realização de 
audiência pública conjunta com a câmara federal para discutir a crise na saúde do estado 
do Ceará”. 
ENTRADA: 18/06/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

DÉCIMA (10ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Heitor Férrer 

 

DATA: 23/06/2015 
HORA: 14h30min. 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir a Assistência Farmacêutica no Estado do Ceará. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlos Felipe, Heitor Férrer. 
CONVIDADOS PRESENTES: Antonio Tadeu Uchoa Filho – representando a  Promotoria 
de Justiça de Defesa da Saúde Pública, João Marques de Farias – presidente do 
Conselho Estadual de Saúde/CESAU, Jacó  Albuquerque Lopes Filho – presidente do 
Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará, Luís Cláudio Mapurunga da Frota – 
presidente da Associação Cearense dos Farmacêuticos/ACEFARMA, Eunice Carneiro 
Fernandes – representando a Comissão de Saúde da OAB/CE, Lúcia Sales – 
representando o Conselho Federal de Farmácia, José Afrânio Pinheiro Júnior – 
representando o Conselho das Secretarias Municipais da Saúde do Ceará/COSEMS, 



Celmar da Costa Feitosa Viana – presidente da Associação Cearense de Assistência à 
Mucoviscidose/ACEAM, Alexandre Barros Neto – coordenador da Assistência 
Farmacêutica de Mulungu, Arlandia Nobre – representando a Coordenadoria do Curso de 
Farmácia da Universidade de Fortaleza, Alberto Malta Júnior – coordenador do Curso de 
Farmácia da Faculdade de Juazeiro do Norte. 
RESUMO: O Deputado Heitor informou que entrará com uma representação no Ministério 
Público Estadual (MPE) e no Ministério Público Federal (MPF) para saber onde está 
sendo empregado o dinheiro dos medicamentos do Ceará. Segundo o parlamentar, os 
municípios e a União têm disponibilizado recursos para a compra, e o Estado não adquire 
os remédios. “Existia a Coordenadoria de Assistência Farmacêutica, que, desde o final do 
governo Cid Gomes, foi desmantelada. Isso tem levado a população do Interior a ficar 
sem o medicamento de uso básico. Todos os medicamentos que são catalogados como 
doação do Estado faltaram”, denunciou. 
O presidente do Conselho Estadual da Saúde do Ceará, João Marques, confirmou que 
existe a falta desses remédios nas farmácias dos hospitais do Interior e até da Capital. De 
acordo com João Marques, a crise se dá principalmente porque o Governo Federal não 
definiu os recursos mínimos a serem repassados. “Enquanto os estados têm obrigação de 
gastar 12% da sua receita líquida e os municípios 15%, o governo só gasta 6,5%”, 
justificou. Ainda de acordo com o presidente, a mudança na forma de gerenciamento da 
coordenadoria que cuida dos medicamentos também tem influenciado no atraso dos 
produtos. “Durante algum tempo, a coordenadoria ficou sem um planejamento adequado, 
até porque não existia uma farmacêutica coordenando, e só foi indicado há pouco tempo”, 
complementou. 
Além da falta de medicamentos nos hospitais cearenses, a ausência de farmacêuticos 
nas farmácias dos hospitais públicos estaduais foi um dos pontos levantados pelo 
presidente do Conselho Regional de Farmácia do Ceará, Jacó Lopes Filho. Ele explicou 
que o Estado não tem cumprido a lei que obriga a presença do profissional farmacêutico 
cuidando especificamente do setor. “A nossa avaliação hoje é que o serviço público está 
carente também de farmacêutico. De acordo com a Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 
2014, todos os estabelecimentos públicos e privados têm que ter esse profissional, e não 
apenas o medicamento. O estabelecimento que não tem o farmacêutico em horário 
integral é considerado ilegal”, defendeu. 
DF/JU 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/42251-
2306_df_audi%C3%AAncia-farmacias 
 

 
 
 
 
 



NONA (9ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 02/07/2015 
HORA: 8h30min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de Projetos de Indicação. 
DEPUTADOS PRESENTES: Fernanda Pessoa (presidiu), Leonardo Pinheiro, Tomaz 
Holanda e Augusta Brito. 
DELIBERAÇÕES:  
1-Projeto de Indicação Nº0080/2015 de autoria da Deputada Fernanda Pessoa.  
CRIA A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO DO AUTISMO NO ESTADO DO CEARÁ. 
ENTRADA: 06/05/2015 
RELATORIA: Deputado Leonardo Pinheiro 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
2-Projeto de Indicação Nº 0070/2015 de autoria do Deputado Roberto Mesquita 
DISPÕE SOBRE A DETERMINAÇÃO DE PRAZO PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES E 
OBTENÇÃO DE RESULTADOS E DE DIAGNÓSTICO PARA PACIENTES COM SUSPEITA 
DE NEOPLASIA MALIGNA. 
ENTRADA: 13/05/2015 
RELATORIA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
 
 

6ª (SEXTA)  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 02/07/2015 
HORA: 12h15min 
LOCAL: Auditórios Deputados Almir Pinto e Abelardo Costa Lima (nºs 2 e 4) do Complexo 
de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Sarto, Leonardo Pinheiro, Rachel Marques ( indicada 
para substituir o Deputado Dr.Carlos Felipe, conforme art. 70 do regimento interno) e 
Antônio Granja   
DELIBERAÇÕES:  
Emenda de Plenário ao Projeto de Lei Complementar da Mensagem 7.739/2015 – 
Modifica o art. nº 7 da Mensagem nº 7.739/2015 Lei Complementar nº 06 na forma que 
indica, de autoria Deputado Renato Roseno; 
Emenda de Plenário ao Projeto de Lei Complementar da Mensagem 7.739/2015 – 
Modifica o art. nº 4 da Mensagem nº 7.739/2015 Lei Complementar nº 06 na forma que 
indica, de autoria Deputado Renato Roseno;  
Emenda de Plenário ao Projeto de Lei Complementar da Mensagem 7.739/2015 – 
Acrescenta dispositivos a proposta de Lei Complementar 06/2015, oriunda da Mensagem nº  
7.739/2015 de autoria do Poder Executivo, de autoria do Deputado Audic Mota, à 
Proposição n.º 6/2015 (Oriundo da Mensagem n° 7.739/2015) - Projeto de Lei 
complementar de autoria do Poder Executivo -  “Altera dispositivos da Lei 
Complementar nº 139 de 12 de junho de 2014, que institui o Fundo Estadual de Políticas 
sobre Álcool e outras Drogas (FEDAP) e alteram dispositivos da Lei nº 14.217 de 03 de 
outubro de 2008, e dá outras providências”.  (CSSS, CTASP, COFT).  
ENTRADA: 02/07/15 



RELATORIA: Deputado Evandro Leitão. 
PARECER: Favorável. 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator. 
 
 

DÉCIMA (10ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 09/07/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de projetos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Fernanda Pessoa, Leonardo 
Pinheiro, Augusta Brito e Walter Cavalcante. 
DELIBERAÇÕES:  
Projeto de Indicação Nº0072/2015 de autoria do Deputado David Durand  
INDICA AO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ A CRIAÇÃO DO PROGRAMA 
ESTADUAL DE ÓRTESES E PRÓTESES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
ENTRADA: 19/06/2015 
RELATORIA: Deputado Carlos Felipe 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
Projeto de Indicação Nº 0004/2015 de autoria do Deputado Capitão Wagner 
CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE DE 6 (SEIS) MESES PARA AS MILITARES 
ESTADUAIS DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA. 
ENTRADA: 24/06/2015 
RELATORIA: Deputado Carlos Felipe 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
 
 
DÉCIMA PRIMEIRA (11ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Heitor 

Férrer e Audic Mota 

 

DATA: 08/07/2015 
HORA: 14h30min. 
LOCAL: Auditórios Deps. Castelo de Castro e Manoel de Castro (1 e 3) do Complexo de 
Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir sobre a Esteira Transportadora da Termelétrica do Porto do Pecém. 
DEPUTADOS PRESENTES: Drª Silvana, Heitor Férrer, Odilon Aguiar, Audic Mota e 
Renato Roseno. 
CONVIDADOS PRESENTES: Alessander Sales – Procurador Chefe do Ministério Público 
Federal, Carlos Alberto Maia – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis, Agapito dos Santos Sátiro Neto – Comissão de Saúde da OAB/CE, 
Victor Samuel Ponte – representando a Prefeitura de São Gonçalo do Amarante, 
Fernanda Pessoa Moura – presidente do Porto do Pecém Transporte de Minérios, Márcio 
Saraiva Filho – presidente da Associação Comercial e Empresarial Industrial do Pecém, 
Virgínia Adélia Rodrigues Carvalho – representando a Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente do Ceará,  
RESUMO: Os moradores e o ministério público relataram que o funcionamento do 
equipamento tem trazido danos à saúde dos moradores da região e ao meio ambiente. Os 
deputados Heitor Férrer (PDT) e Audic Mota (PMDB), autores da audiência, pediram 



solução para o problema e afirmaram que a operação da esteira tem trazido transtornos a 
população do Pecém.  “Queremos a suspensão imediata da esteira porque ela causa 
malefícios à saúde das pessoas e ao meio ambiente”, afirmou Heitor.  
O procurador chefe do Ministério Público Federal, Alessander Sales, lembrou que em 2013 
houve uma recomendação para suspensão da licença de operação do equipamento, após 
fiscalização de órgãos ambientais constatarem que o funcionamento da esteira provocava 
danos ao meio ambiente. 
Segundo Alessander Sales, vários equívocos no licenciamento do empreendimento foram 
encontrados, tais como a dispersão de materiais como pó de carvão, e o nível de ruídos 
sonoros no descarregamento de navios com carvão mineral. “O Estado informou que a 
esteira iria transportar sucata e minério de ferro. Percebemos que na verdade era carvão. A 
esteira não é totalmente fechada e eles informaram que era fechado, portanto, são vários 
os equívocos dentro desse empreendimento”, destacou.  
Moradores do Pecém também reclamaram da operação da esteira. Segundo o morador 
João Avelino, sua esposa sofreu uma hemorragia e hoje usa máscara por causa da 
operação da esteira. “Eles dizem que não tem pó, mais até o nosso lago está contaminado. 
Hoje minha esposa é doente graças a essa esteira”, lamentou.  
Já Silvaneise Alves, que trabalha em um hotel no centro de São Gonçalo do Amarante, 
disse que as partículas chegam até mesmo no seu local de trabalho. “Até mesmo dentro do 
hotel que fica no centro da cidade as partículas chegam, imagine essas pessoas que 
moram próximas”, denunciou.  
Por outro lado, representante da empresa Porto do Pecém Transportadora de Minério 
(PPTM), Fernando Moura, disse que a esteira possui uma tecnologia avançada. Ele afirmou 
que o equipamento é fechado, porém possui curvas que com a tiragem do vento provoca 
determinada poeira. “Ela faz ruídos sim, porque não existe equipamento totalmente 
silencioso. A esteira está dentro dos padrões determinados na licença. Existe pó? Sim. Mas 
está abaixo do que permite a legislação”, defendeu.  
Para Fernando Moura, esses conjuntos de usinas que usam a esteira representam uma 
salvação do sistema elétrico do Brasil. “Essas três usinas geram 80% da energia do Ceará 
e 11% do Nordeste. Essa opção pelo uso de combustíveis fósseis não é atrasada. No 
mundo, 40% de toda energia gerada é do carvão”, argumentou.  
DF /CG 
Chttp://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/42986-0807_df_audi%C3%AAncia-esteira 

Encaminhamentos: 
1-Manter a paralisação da esteira e parar a construção da 2ª esteira; 
2-Recomendar a concessão de indenização por parte dos responsáveis pelo equipamento  
aos moradores com perímetro de até 100m da esteira; 
3-Fazer uma solicitação ao Desembargador Relator do TRF da 5ª Região acerca da 
necessidade de dar celeridade ao Processo interposto pela Procuradoria da República do 
Ceará, através do Dr. Alessander Sales; 
4-Exigir do Órgão Ambiental que realize estudo técnico a respeito da legalidade e validade 
da Licença Ambiental concedida em lapso temporal de até 30 dias, com a finalidade de 
auferir a conduta dos responsáveis; 
5-Solicitar a SEINFRA o Plano Diretor das áreas atingidas pelo equipamento; 
6-Estudar os atuais parâmetros ambientais para a concessão de licenças por parte do 
Órgão Ambiental competente para que venham a serem criadas propostas de reformas 
legislativas. 
 



 
 
 

VISITAS AOS HOSPITAIS 

 

DATA: 10/07/2015 
HORA: 8h30min 
LOCAL: Santa Casa de Misericórdia, Instituto Dr. José Frota e Hospital Geral de 
Fortaleza, Palácio do Governo. 
PAUTA: Verificar a situação em que se encontram os hospitais 
DEPUTADOS PRESENTES: Deputados Federais Raimundo Gomes de Matos(CE), Dr. 
Odorico Monteiro(CE) - Presidente da Subcomissão Permanente de Saúde da Câmara 
dos Deputados, Dr. João (RJ), Geovânia de Sá (SC), e os Deputados Estaduais Carlos 
Matos, Dr. Carlos Felipe, Leonardo Pinheiro, Fernanda Pessoa. 
CONVIDADOS PRESENTES:  Ricardo Madeiro - presidente da Comissão de Saúde da 
OAB-CE, Mayra Pinheiro e  Paulo Evérton Garcia Costa- Sindicato dos Médicos, dentre 
outras autoridades da área da saúde. 
RESUMO: A Comissão de Seguridade Social e Saúde  da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará atendendo a solicitação da Deputada Fernanda Pessoa juntamente com 
a  Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara Federal realizaram  visitas aos 
Hospitais  Santa Casa de Misericórdia, Instituto Dr. José Frota e Hospital Geral de 
Fortaleza, com a finalidade de verificar suas estruturas, recursos humanos 
disponibilizados e como funciona o atendimento ofertado pelo SUS. Em cada unidade 
hospitalar, as Comissões foram inicialmente recebidas pela respectiva direção, que fez 
uma explanação da situação em que se encontrava o hospital visitado. Na Santa Casa de 
Misericórdia, o expositor foi o Provedor - Dr. Luis Marques;  no Instituto Dr. José Frota 
usou a palavra o Dr. Francisco Valter Frota de Paula e no Hospital Geral de Fortaleza 
quem fez a explanação foi o Diretor Técnico Dr. Pedro Leão e Diretor Geral Dr. Romero 
Esmeraldo. Depois de cada explanação foram feitos questionamentos pelos visitantes e 
posteriormente foram visitadas algumas dependências de cada unidade.  Depois de 
visitada a última unidade hospitalar, o grupo dirigiu-se à Assembléia Legislativa do Estado 
do Ceará para a realização de uma Audiência Pública para discutir a atual situação em 
que se encontra a saúde no estado do Ceará. Entre as visitas às unidades hospitalares o 
grupo teve uma audiência com o Governador do Estado.  

  

 
 

 
 



DÉCIMA SEGUNDA (12ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA conjunta com a Câmara Federal – 
Requerimento do Deputado Carlos Matos 

 
 

DATA: 10/07/15 
HORA: 14h30min 
LOCAL: Auditórios Deps. Almir Pinto e Abelardo Costa Lima (nº 2 e 4) do Complexo de 
Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir a crise na saúde no Estado do Ceará. 
DEPUTADOS PRESENTES: Leonardo Pinheiro, Carlos Matos, Heitor Férrer, Fernanda 
Pessoa, Joaquim Noronha; e os Deputados Federais Odorico Monteiro, Raimundo Gomes 
de Matos, Geovânia de Sá e Dr. João. 
CONVIDADOS: Henrique Jorge Javi de Sousa – secretário em exercício da Saúde do 
Estado do Ceará, Maria do Perpétuo Socorro Martins Breckenfield – secretária da Saúde 
do Município de Fortaleza, Ivan de Araújo Moura Fé – presidente do Conselho Regional 
de Medicina, Telma Cordeiro – presidente do Sindicato dos Enfermeiros do Estado do 
Ceará, Josete Malheiro Tavares – presidente do Conselho das Secretarias Municipais de 
Saúde do Estado do Ceará, Ricardo Madeiro – presidente da Comissão de Saúde da 
OAB/CE, Francisco Gomes da Silva – presidente das Misericórdias e Entidades 
Filantrópicas do Ceará, Carmelo Silveira Carneiro Leão Filho – presidente da Associação 
Médica Cearense, Romero de Matos Esmeraldo – diretor do Hospital Geral de Fortaleza, 
Henrique César Temóteo Ribeiro – Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia, 
Carlile Lavor – médico e ex-secretário da Saúde do Estado do Ceará, Maria Neodan 
Tavares – representando o Conselho Regional de Medicina, Mayra Pinheiro – presidente 
do Sindicato dos Médicos, Teresa Verônica Catônio Ribeiro – assessora do Conselho 
Regional de Farmácia. 
RESUMO: Deputados estaduais, federais e gestores defenderam mais repasses de 
recursos para a saúde pública. O deputado Leonardo Pinheiro (PSD), que presidiu a 
audiência pública, aponta a questão do subfinanciamento como um dos entraves na 
saúde do Estado."Há mais de 10 anos a tabela do SUS (Sistema Único de Saúde) não é 
reajustada. A tabela paga preços irrisórios pelos procedimentos, como exames e 
cirurgias", opinou o parlamentar, que também resssaltou que vários hospitais fecharam 
em virtude dessa defasagem nos valores.  
A secretária da Saúde de Fortaleza, Socorro Martins, defendeu que a saúde da Capital 
precisa de mais recursos. Segundo ela, 26% dos recursos de Fortaleza são destinados à 
saúde. "Ainda é insuficiente. Nenhuma Capital do País tem sob sua gestão dez hospitais 
municipais", ponderou. Todo o recurso arrecadado por meio do IPTU é destinado ao IJF, 
segundo a gestora. 
De acordo com o secretário em exercício da Saúde do Ceará, Henrique Javi, as ações 
para melhoria da saúde no Estado estão centradas em recursos humanos, capacitação, 
uso de tecnologias, inovações e financiamento. "Não só a entrada de novos recursos, 
mas a maneira como podem ser gastos de forma mais eficiente e transparente", afirmou. 
Para o deputado federal Raimundo Gomes de Matos (PSDB/CE), um dos requerente da 
audiência, o problema na saúde pública atinge todo o País. "Resulta de uma não definição 
da União em garantir recursos orçamentários e o descompasso entre planejamento 
municipal, estadual e federal e falta de prioridade nas ações", avaliou. O parlamentar 
sugeriu ainda que o dinheiro arrecadado com impostos possa ser melhor gerido e 
investido na saúde. 
O deputado federal Odorico Monteiro (PT/CE), presidente da Subcomissão Permanente 
de Saúde da Câmara dos Deputados, destacou que a bancada federal se articula para 
aumentar os repasses de recursos para a saúde do Ceará. "Não é justo que o recurso 
que Fortaleza recebe ir praticamente para um único hospital, em que 47% do atendimento 



é para população de outros municípios. A Prefeitura de Fortaleza deve ser ressarcida pelo 
Ministério da Saúde", defendeu. 
Já o deputado Carlos Matos (PSDB), também requerente da audiência, informou que 
durante a visita de parlamentares à Santa Casa de Misericórdia, foi constatado que o 
equipamento está sendo subutilizado pelo Poder Público. "Seria uma boa alternativa usar 
a Santa Casa para aliviar esses hospitais (superlotados)", sugeriu. 
Sobre a superlotação no Instituto Doutor José Frota (IJF), Carlos Matos aponta como 
solução que se busque melhor diálogo com hospitais da Região Metropolitana de 
Fortaleza (RMF), além da adoção de campanhas para diminuir acidentes com 
motocicletas. 
O superintendente do IJF, Walter Frota, informou que metade das internações na unidade 
são de pacientes oriundos de outros municípios. "Os outros prefeitos também têm 
dificuldades financeiras, mas a responsabilidade é de todos", avaliou. 
A expectativa, segundo Walter Frota, é que a demanda seja melhor atendida com a 
construção do IJF 2, que deverá acrescentar 206 novos leitos ao hospital. Além disso, 
Walter Frota cita a realização de concurso público que prevê a contratação de 74 médicos 
para a unidade. 
LF/GS 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/43115-deputados-e-gestores-
pedem-mais-recursos-para-sa%C3%BAde-em-audi%C3%AAncia-p%C3%BAblica 
Encaminhamentos: 

1- O secretário em exercício da Saúde do Estado do Ceará, Dr. Henrique Javi, se 
comprometeu apresentar a esta Casa, até o dia 20 do corrente, um diagnóstico da 
Saúde do Estado; 

2- Os Deputados Federais firmaram o compromisso de conseguirem mais emendas 
para a saúde do Estado do Ceará no Orçamento da União. 

 

 
 
 

DÉCIMA PRIMEIRA (11ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 16/07/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de projetos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Antonio Granja, Augusta Brito e 
Bethrose. 
DELIBERAÇÕES:  
1-Projeto de Indicação de  Nº 0077/2015 de autoria do Deputado Audic Mota 



“INSTITUI O CENTRO ESPECIAL DE ATENDIMENTO A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
AUDITIVA DO ESTADO DO CEARÁ”. 
ENTRADA:  30/06/2015 
RELATORIA: Deputado Carlos Felipe 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
2-Projeto de Indicação de Nº0079/2015 de autoria do Deputado Wálter Cavalcante 
“DISPÕE SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE ODONTOLOGIA 
(PGRSS) EM DESTAQUE PARA O AMÁLGAMA ODONTOLÓGICO”. 
ENTRADA:  10/07/2015 
RELATORIA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 

 
 

DÉCIMA SEGUNDA (12ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

DATA: 13/08/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Drª Silvana, Bruno Gonçalves e 
Zé Ailton Brasil. 
DELIBERAÇÕES:  
1 - Requerimento de Nº 0032/2015 autoria do Deputado Renato Roseno  
”Requer a realização de Audiência Pública para debater a situação dos profissionais de 
Enfermagem no Estado do Ceará.” 
ENTRADA: 05/08/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2 - Requerimento de Nº 0033/2015 autoria da Deputada Fernanda Pessoa 
“Requer a Comissão de Seguridade Social e Saúde da Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará a realização de uma Audiência para debater sobre a Semana Nacional da Pessoa 
com Deficiência”. 
ENTRADA: 12/08/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 

 
DÉCIMA TERCEIRA (13ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 
DATA: 20/08/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Carlomano Marques (presidiu), Dr. Carlos Felipe, Dra. 
Silvana, Elmano de Freitas - Indicado pelo Líder do Bloco de Acordo com Ar. 70 do 
Regimento Interno, e Wálter Cavalcante Indicado pelo Presidente da Assembleia, nos 
termos do Parágrafo Único do Art. 70.                           
DELIBERAÇÕES:  
1- Requerimento nº34/2015 de Autoria do Deputado Audic Mota 
“Requer realização de Audiência Pública para discutir o Plano de Carreira dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 
ENTRADA: 20/08/15 



POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2- Requerimento nº35/2015 de Autoria da Deputada Dra.Silvana. 
“Requer realização de Audiência Pública na Comissão de Seguridade Social e Saúde, 
visando discutir o “Pacto por Ceará Saudável”, bem como sugerir medidas para a saúde 
pública. 
ENTRADA: 20/08/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
3- Requerimento nº36/2015 de Autoria da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos 
das Mulheres 
“Requer realização de Audiência Pública na Comissão de Seguridade Social e Saúde para 
debater sobre o Outubro Rosa. 
ENTRADA: 20/08/15 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
4- Projeto de Lei Nº0040/2015 de autoria da Deputada Bethrose  
Dispõe sobre afixação de cartazes nas Unidades Públicas de Saúde do Estado, alertando 
sobre a Síndrome Alcoólica Fetal – SAF 
ENTRADA: 12/08/2015 
RELATORIA: Deputado  Dr.Carlos Felipe 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: RETIRADO DE PAUTA POR SOLICITAÇÃO DO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO. 
5- Projeto de Indicação Nº0094/2015 de autoria da Deputada Augusta Brito 
Dispõe sobre redução da carga horária para 30 horas semanais dos servidores públicos 
estaduais ocupantes de cargos efetivos da categoria de Enfermagem. 
ENTRADA: 12/08/2015 
RELATORIA: Deputado  Leonardo Pinheiro 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
6- Projeto de Indicação Nº0108/2015 de autoria da Deputada Rachel Marques 
Dispõe sobre a prática de educação física adaptada aos alunos portadores de deficiência 
ou com mobilidade reduzida no âmbito estadual de ensino e da outras providências. 
ENTRADA: 12/08/2015 
RELATORIA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
 

 
 

DÉCIMA TERCEIRA (13ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento da Deputada 
Fernanda Pessoa 
 
 
DATA: 25/08/15 
HORA: 14h00min 
LOCAL: Auditórios Deps. Manoel de Castro e Castelo de Castro (nº 1 e 3) do Complexo 
de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Debater sobre a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência. 
DEPUTADOS PRESENTES: Fernanda Pessoa. 
CONVIDADOS PRESENTES: Rita de Cássia Sidney Marques – Secretaria do Trabalho, 
Desenvolvimento e Ação Social (STDAS), Irene Pereira Veras – Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará, Eliane Maia – assistente social do Pequeno Cotolengo Dom Orione, 
Padre Pedro Vila Nova – diretor do Pequeno Cotolengo Dom Orione, Vivência Sombra – 



diretora Técnica do Abrigo Desembargador Olívio Câmara, Luciana de Souza Rodrigues – 
psicóloga do Núcleo de Tratamento e Estimulação Precoce (NUTEP), Fernanda Cavalieri 
– presidente da Associação Fortaleza Azul. 
RESUMO:  Entidades que atendem pessoas com deficiências no Ceará debateram a 
necessidade de inclusão durante audiência pública na tarde desta terça-feira (25/08), na 
Comissão de Seguridade Social e Saúde da Assembleia Legislativa. De iniciativa da 
deputada Fernanda Pessoa (PR), o evento ocorreu em alusão à Semana Nacional da 
Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla, que segue até sexta-feira (28/08). 
A parlamentar ressaltou a importância de refletir sobre a autonomia para garantir melhor 
qualidade de vida para a pessoa com deficiência. A deputada citou ainda que, segundo 
dados do Censo 2010, o Ceará conta com pelo menos dois milhões de pessoas com 
deficiência. No Brasil, são mais de 45,6 milhões de pessoas, de acordo com o 
levantamento. “A deficiência mental ou intelectual foi declarada por mais 2,6 milhões de 
brasileiros”, informou. 
A assistente social Eliane Maia, do Abrigo Pequeno Cotolengo Dom Orione, localizado em 
Caucaia, diz que a entidade ainda é pouco conhecida no Estado. A organização no Ceará 
foi a sexta fundada no Brasil e atende pessoas com deficiência a partir de cinco anos de 
idade. “Atendemos na área da reabilitação, com equoterapia, hidroterapia, fisioterapia e 
terapia ocupacional. Atendemos 176 pessoas crianças, jovens e adultos, além de suas 
famílias”, ressaltou.  
Ainda segundo Eliane Maia, o abrigo acolheu 15 jovens do sexo masculino que não 
possuíam moradia. A meta da entidade é abrir cerca de 30 vagas para outros jovens. 
Eliane Maia reforça que o Pequeno Cotolengo luta por convênios com órgãos públicos, a 
fim de melhorar o atendimento e suprir a crescente demanda. 
A diretora técnica do abrigo Desembargador Olívio Câmara (Adoc), Vicência Sombra, 
aponta que a entidade é mantida pela Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e 
Assistência Social do Estado do Ceará (STDAS). Atualmente, são atendidas 18 crianças e 
67 adultos com necessidades especiais, oferecendo serviços de profissionais como 
psicólogos, fonoaudiólogos, psiquiatras e fisioterapeutas. 
 A diretora ressalta que a entidade trabalha na inserção dos jovens em escolas regulares 
e no Ensino de Jovens e Adultos (EJA). Atualmente, três trabalham na STDAS. “Isso faz 
com que eles vivam a ressocialização e, assim, percebemos o crescimento”, avaliou 
Vicência Sombra. 
Representando a Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social (STDAS), 
Rita de Cássia Sidney explica que qualquer entidade legalizada pode concorrer a um 
edital público para receber aporte financeiro do Governo do Estado, por meio da 
subvenção social. “Essas entidades se inscrevem, elaboram um plano de trabalho, que é 
analisado e, de acordo com termo de referência, são pontuadas. As entidades que 
conseguem uma pontuação passam a receber um recurso da Secretaria”, explicou. Ainda 
segundo Rita Maia, nove entidades do Estado foram recentemente habilitadas e 
receberam R$ 68,8 mil.  
Rita de Cássia citou ainda a existência do Centro de Profissionalização para Pessoas com 
Deficiência (CEPID), que forma pessoas com deficiência para ocuparem postos de 
trabalho. Ela lembra que a entidade contribui para o atendimento da Lei de Cotas (art. 93 
da Lei nº 8.213/91), que estabeleceu a obrigatoriedade das empresas com cem (100) ou 
mais empregados preencherem uma parcela de seus cargos com pessoas com 
deficiência. 
LF/GS 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/44383-2508-lf-audiencia-
deficientes 
 

 



 
 
 

DÉCIMA  QUARTA (14ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

DATA: 03/09/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Dra. Silvana, Augusta Brito, 
Lucílvio Girão e Bethrose. 
DELIBERAÇÕES:  
Matérias deliberadas: 
1 - Projeto de Lei de Nº 0040/2015 de autoria da Deputada Bethrose.  
“Dispõe sobre afixação de cartazes nas Unidades Públicas de Saúde do Estado alertando 
sobre a Síndrome Alcoólica Fetal – SAF.” 
ENTRADA: 12/08/2015 
RELATORIA: Deputado  Dr.Carlos Felipe 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
2 - Projeto de Indicação de Nº 0127/2015 de autoria da Deputada Augusta Brito. 
“Disciplina a jornada de trabalho dos profissionais de enfermagem lotados na Secretaria 
de Saúde do Estado do Ceará, e dá outras providências.” 
ENTRADA: 27/08/2015  
RELATOR: Deputado Leonardo Pinheiro 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO. 
3 - Requerimento de nº 37/2015 de Autoria do Deputado Sérgio Aguiar 
“Requer a realização de Audiência Pública para discutir a saúde nos postos de 
combustíveis.” 
ENTRADA: 2/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
EXTRA PAUTA 
4 - Requerimento de nº38/2015 de autoria da Deputada Bethrose. 
“Requer a realização de Audiência Pública, em conjunto com a Comissão de Defesa do 
Consumidor e a Comissão de Seguridade Social e Saúde, com o fito de debater a 
resolução nº163/2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) que dispõe sobre a abusividade do direcionamento da publicidade e da 
comunicação mercadológica à criança e ao adolescente”. 



ENTRADA: 02/09/2105 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
5 - Requerimento de nº39/2015 de autoria da Deputada Augusta Brito. 
“Requer a realização de visita técnica conjunta com a Comissão de Juventude e a 
Comissão de Seguridade Social e Saúde para tratar do alto índice de jovens gestantes no 
hospital da mulher”. 
ENTRADA: 02/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
6 - Requerimento de nº40/2015 de autoria da Deputada Augusta Brito. 
“Requer a realização de Audiência Pública conjunta com a Comissão de Juventude, 
Comissão de Infância e Adolescência, Comissão de Defesa Social, Comissão de Direitos 
Humanos e Cidadania e Comissão de Seguridade Social e Saúde para tratar das políticas 
públicas estaduais referente às pessoas desaparecidas no Estado do Ceará”. 
ENTRADA: 02/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
7 - Requerimento de nº41/2015 de autoria do Deputado Capitão Wagner. 
“Requer que seja designada a realização de Audiência Pública para discutir a questão do 
fornecimento de medicação e insumos adequados utilizados para o tratamento de 
diabetes em pacientes jovens, na forma que indica. 
ENTRADA: 02/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
8 - Requerimento de nº 42/2015 de autoria do Deputado Dr. Carlos Felipe. 
““Requer a realização de Audiência Pública para discutir” a Consolidação do Sistema 
Único de Assitência Social (SUAS) no Ceará, avanços e desafios” na forma que indica. 
ENTRADA: 02/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

 
DÉCIMA QUARTA (14ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA– Requerimento do Deputado Audic 

Mota 
 

DATA: 15/09/15 
HORA: 14h00min 
LOCAL: Auditórios Deps. Manoel de Castro e Castelo de Castro (nº 1 e 3) do Complexo 
de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir o Plano de Cargos e Carreiras dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias. 
DEPUTADOS PRESENTES: Audic Mota e Fernanda Pessoa. 
CONVIDADOS PRESENTES: Francisco José Gomes da Silva - desembargador do 
Trabalho do TRT da 7ª Região - representando o Presidente - des. Dr. Fco Tarcísio 
Guedes Lima Verde Jr, Ilda Angélica dos Santos Correira – vice-presidente da 
Confederação Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde – CONACS, Ângelo Luis 
Leite Nóbrega – representando o Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do 
Ceará, Luciana Matos Sales – representando a Secretaria de Saúde do Município de 
Fortaleza, Maria de Lourdes Silva – vereadora do Município de Brejo Santo, Lúcia Freitas 
– vereadora do Município de Camocim, Adriana Couto – vereadora do Município de 
Amontada, Luís Cláudio Celestino de Souza – presidente do Sindicato dos Agentes de 
Saúde e Sanitaristas do Estado do Ceará (SINASCE), Herberlh Mota – vereador do 
Município de Baturité. 
RESUMO: De acordo com a vice-presidente da Confederação Nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde (Conacs), Ilda Correia, os municípios não têm cumprido a Portaria 



nº 1.024/GM, que define a forma de repasse dos recursos da Assistência Financeira 
Complementar (AFC) da União.  
As verbas são destinadas para o cumprimento do piso salarial da categoria e para 
conceder incentivo financeiro no fortalecimento de políticas dos agentes comunitários de 
saúde (ACS) “Houve uma suspensão desses incentivos. Tem agente de saúde que 
perdeu mais de R$ 500 reais em seu salário”, criticou Ilda Correia. 
Para o deputado Audic Mota (PMDB), autor do requerimento da audiência, o assunto 
precisa ser tratado com prioridade. O parlamentar lembrou que Assembleia Legislativa 
aprovou, neste ano, a lei que institui o piso salarial dos agentes de saúde do Ceará. 
Uma emenda de autoria de Audic Mota impossibilita o repasse de recursos para 
municípios que descumprem a lei. “É algo que assegura os direitos aos agentes. O 
município tem obrigação de pagar os valores corretos”, defendeu o deputado. 
Já o representante do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Ceará 
(Cosems/CE), Ângelo Nóbrega, explicou que a portaria foi mal elaborada e tem prazo 
limite para ser aplicada: até novembro deste ano. Por cautela, a recomendação é de 
aguardar o máximo possível. “Não temos nada contra os agentes de saúde e nem contra 
o incentivo. Porém, não é justo que um gestor pague por um erro futuramente, já que a lei 
não é clara”, esclareceu. 
Na avaliação do presidente do Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde e 
Sanitaristas no Ceará (Sinasce), Cláudio Sousa, há falta de comunicação entre os 
conselhos nacional e estadual de Saúde. “Na medida em que o Conselho Nacional pactua 
e o estadual diz que foi pego de surpresa, há uma falta de entendimento”, comentou. 
Ainda de acordo com o sindicalista, os prefeitos estavam mal acostumados na aplicação 
dos recursos antes da Portaria. “Antes usavam a verba como queriam, assim é fácil fazer 
cortesia com o chapéu alheio”, criticou. 
Ao final da reunião ficou acertado que os encaminhamentos serão levados para a 
Secretaria da Saúde do Estado e representantes dos municípios, para que sejam 
tomadas as devidas providências. 
DF/GS 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/45219-1509_df_agentes-de-saude 
 
 

 
 
 
 

DÉCIMA  QUINTA (15ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

DATA: 17/09/2015 
HORA: 08h30min 



LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Dra. Silvana, Antônio Granja, 
Júlio César Filho e Dr. Santana. 
DELIBERAÇÕES:  
Matérias deliberadas: 
Requerimento de nº 43/2015 de Autoria do Deputado Dr. Sarto  
“Requer realização de Audiência Pública, conjunta com as Comissões de Educação e de 
Ciência, Tecnologia e Educação Superior, para discutir a instituição do Dia Estadual do 
Doador de Sangue, no dia 14 de junho, concomitante ao Dia Mundial do Doador de 
Sangue”. 
ENTRADA: 11/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
Requerimento de nº 44/2015 de Autoria do Deputado Fernando Hugo 
“Requer que seja realizada uma Audiência Pública para discutir acerca da importância de 
medidas preventivas em relação ao suicídio”. 
ENTRADA: 15/09/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 

 
DÉCIMA  SEXTA (16ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 

 
DATA: 24/09/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Lucílvio Girão (presidiu), Fernanda Pessoa, Elmano de 
Freitas e Naumi Amorim. 
DELIBERAÇÕES:  

  Requerimento de nº 45/2015 de Autoria do Deputado Elmano de Freitas. 
“Requer realização de Audiência Pública para debater a situação do Hospital Nossa      
Senhora da Conceição, no Bairro Conjunto Ceará, em Fortaleza”. 

  ENTRADA: 18/09/2015 
  POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 

1.   Proposição Nº 0033/2015 - Projeto de Lei -  de autoria do Deputado Renato   
Roseno 
“Proíbe, em escolas públicas ou particulares, a cobrança de valores adicionais, 
sobretaxas para matrícula ou mensalidade, de estudantes portadores de deficiência, 
Síndrome de Down, Autismo, Transtorno Invasivo do Desenvolvimento ou outras   
síndromes”. 
ENTRADA: 18/09/2015 
RELATORIA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
2. Proposição Nº 0128/2015 - Projeto de Indicação – de autoria do Deputado  
Dr.Carlos Felipe  
“Altera a lei nº 12.568, de 03 de abril de 1996, que institui o benefício da gratuidade em 
ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal às pessoas 
portadoras de deficiência física para beneficiar pessoas com câncer, aids, doenças renais 
e cardíacas crônicas, comprovadamente carentes.” 
ENTRADA: 10/09/2015 
RELATORIA: Deputado Lucílvio Girão 



PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
3. Proposição Nº 0134/2015 - Projeto de Indicação -  de autoria do Deputado Dr. 
Carlos Felipe  
“Institui a “Bolsa Preceptor” para os médicos encarregados de 
supervisionar os residentes de medicina nos hospitais públicos 
estaduais do Ceará.” 
ENTRADA: 10/09/2015 
RELATORIA: Deputado  Dr.Sarto 
PARECER : Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
 
 
DÉCIMA QUINTA (15ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Dr. Carlos 

Felipe 
 

DATA: 25/09/15 
HORA: 14h00min 
LOCAL: Auditórios Deps. Manoel de Castro e Castelo de Castro (nº 1 e 3) do Complexo 
de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir “a Consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) no 
Ceará: avanços e desafios”. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe, Renato Roseno. 
CONVIDADOS PRESENTES: Deputados Federais Raimundo Gomes de Matos e Chico 
Lopes, Ieda Nobre Castro – Secretária Nacional de Assistência Social, Leonarda Castro – 
representando a Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, Célia Melo – representando a 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social do Estado do Ceará, Cláudio Ricardo – 
Presidente do COEGEMAS-CE, Luciene Rolim – Secretária de Assistência Social do 
Município de Crateús, Rafaele Saraiva – representando a APRECE, Jossuleide 
Cavalcante – Presidente do CRESS-CE, Antônio Sérgio Anastácio – Presidente do 
Conselho Municipal de Saúde do Município de Fortaleza. 
RESUMO: O autor do requerimento, Deputado Dr. Carlos Felipe, avaliou o SUAS como um 
dos projetos mais bem sucedidos do Brasil. Instituído em 2005, ele tem a função de gerir 
a assistência social no País. O sistema tem um modelo de gestão compartilhada, 
cofinanciamento e cooperação técnica entre União, Estados e Municípios. 
A secretária nacional de Assistência Social, Ieda Castro, afirmou que o Suas construiu um 
modelo que possibilita o rompimento com o assistencialismo. Para ela, é preciso superar 
desafios da área, como criação de ouvidorias, dar maior transparência ao orçamento e 
aos repasses de recursos, ampliar o atendimento em municípios com menos de 20 mil 
habitantes e incluir egressos do sistema penal em um programa de assistência específico. 
Além disso, Ieda Castro defendeu  programas de assistência para indígenas com foco na 
cultura desses povo e a necessidade de oferecer melhores condições de trabalho para os 
trabalhadores da área, com a realização de concursos públicos. Ela sugeriu que recursos 
do Pré-sal e da CPMF também deveriam ser repassados para a assistência social. 
O deputado Renato Roseno (Psol) criticou a precarização do trabalho do assistente social 
e a falta de prioridade para a assistência social. O parlamentar defendeu que o Suas 
tenha uma estratégia de comunicação mais eficiente para ajudar a orientar a população 
que precisa dos programas de assistência. 
Para o deputado federal Raimundo Gomes de Matos (PSDB), o Suas têm colaborado 
para diminuir a vulnerabilidade social no País. Ele disse ser preciso dar mais 
transparência aos orçamentos do setor, além de fortalecer o Suas e prestar mais apoio 
aos municípios. 



O presidente do Colegiado Estadual dos Gestores Municipais de Assistência Social, 
Claudio Ricardo - que também é secretário do Trabalho, Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome de Fortaleza - reforçou  a importância de realizar concursos públicos 
para os servidores. Ele também ressaltou que as políticas de assistência social têm papel 
importante no desenvolvimento do Brasil. 
Já Célia Melo, da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Ação Social (STDS), 
informou que o Estado vem investindo na qualificação dos colaboradores do Suas. 
Segundo ela, há também planejamento de melhorar o apoio técnico aos municípios do 
Interior. 
A secretária de Assistência Social de Crateús, Luciene Rolim, falou sobre as dificuldades 
que os municípios passam devido aos cortes no repasse de recursos. Ela avaliou que 
essa diminuição de receita pode provocar o desmonte de programas importantes de 
assistência no Interior. 
JM/GS 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/45737-especialistas-e-parlamentares-
defendem-fortalecimento-da-assist%C3%AAncia-social-no-pa%C3%ADs 
 

 
 
 

7ª (SÉTIMA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 30/09/2015 
HORA: 15h15min 
LOCAL: Auditórios Deputados Almir Pinto e Abelardo Costa Lima (nºs 2 e 4) do Complexo 
de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de proposições. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Júlio César, Antônio Granja e 
Rachel Marques. 
DELIBERAÇÕES:  
1 - Proposição Nº 12/2015 - Projeto de Resolução - de autoria da Comissão de 
Seguridade Social e Saúde. 
EMENTA: Concede Licença, ao Deputado Carlomano Marques, para Tratamento de 
Saúde, pelo período de 125 (cento e vinte e cinco) dias. 
ENTRADA: 29/09/15.  
RELATOR: Júlio César 
PARECER: Favorável 



POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado 
2. Proposição nº13/2105 – Projeto de Resolução – de autoria da Comissão de 
Seguridade Social e Saúde. 
EMENTA: Prorroga a Licença-Maternidade da Deputada Laís Nunes pelo período de 
60(sessenta) dias. 
ENTRADA: 30/09/15. 
RELATOR: Rachel Marques 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado 
 
 

DÉCIMA SEXTA (16ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA EM CONJUNTO COM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE FORTALEZA – Requerimento do Deputado Elmano de Freitas  

 
DATA: 30/09/2015 
HORA: 17h 
LOCAL: Hospital Nossa Senhora da Conceição 
PAUTA: Debater a situação do Hospital Nossa Senhora da Conceição no Bairro Conjunto 
Ceará. 
DEPUTADOS PRESENTES: Elmano de Freitas 
CONVIDADOS PRESENTES: Ronivaldo Maia – Vereador do Município de Fortaleza; 
Deodato Ramalho – Vereador do Município de Fortaleza; Elias Guedes – Pastor. 
RESUMO: Na ocasião foi discutido o fechamento do Hospital Nossa Senhora da 
Conceição  que contemplava não só a população do bairro, mas sobretudo os bairros 
circunvizinhos. Também foi abordado a problemática de  infraestrutura dos bairros. Com 
relação a situação do Hospital, ficou acordado  que as autoridades presentes e a 
população aguardaria com a máxima brevidade a posição da Prefeitura de Fortaleza para 
a reabertura do citado Hospital. 
 
 

DÉCIMA  SETIMA (17ª)  REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

DATA: 08/10/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditórios do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Projeto de Indicação, Emendas e Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Leonardo Pinheiro (presidiu), Augusta Brito, Dra. Silvana e 
Júlio César.        
DELIBERAÇÕES:  
1 - Requerimento de Nº 46/2015 de Autoria da Deputada  Fernanda Pessoa 
“Requer à Comissão de Seguridade Social e Saúde da Assembleia Legislativa do Estado 
do Ceará a realização, em conjunto com a Comissão Especial da Câmara Federal 
destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 1628 de 2015, de uma Audiência Pública 
para discutir sobre a regulamentação das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e 
Agentes de Combate às Endemias”. 
ENTRADA: 07/10/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
2 - Requerimento de Nº 47/2015 de Autoria da Deputada Augusta Brito 
“Requer a realização de Audiência pública conjunta com a Comissão de Juventude e a 
Comissão de Seguridade Social e Saúde para discutir a Campanha “OUTUBRO ROSA” e 
as Políticas Públicas voltadas para as mulheres”. 
ENTRADA: 07/10/2015 



POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
3 - Requerimento de Nº 48/2015 de Autoria da Deputada Augusta Brito e do Deputado 
Dr. Carlos Felipe 
“Requer a realização de Audiência Pública em 20 de outubro de 2015, para discutir: 
Consórcio Público na Saúde: uma realidade que precisa ser fortalecida”. 
ENTRADA: 07/10/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
4 - Proposição Nº 0163/2015 – Projeto de Indicação de autoria do Deputado Bruno 
Gonçalves “Dispõe sobre a garantia de acesso a pesquisa de mutações genéticas 
relacionadas ao câncer de mama e ovários em usuários do SUS”. 
ENTRADA: 06/10/2015 
RELATOR: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
5 - Emenda Supressiva 02/2015 – de autoria do Deputado Renato Roseno, ao Projeto 
de Lei Nº 0033/2015, de sua autoria. 
ENTRADA: 07/10/2015 
RELATOR: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
6 - Emenda Modificativa 03/2015 – de autoria do Deputado Renato Roseno ao 
Projeto de Lei Nº 0033/2015, de sua autoria. 
ENTRADA: 07/10/2015 
RELATOR: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
7 - Emenda Modificativa 04/2015 – de autoria do Deputado Dr. Sarto, ao Projeto de 
Lei Nº 0033/2015, de autoria do Deputado Renato Roseno. 
ENTRADA: 07/10/2015 
RELATOR: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
8 - Emenda Modificativa 05/2015 – de autoria do deputado Renato Roseno, ao 
Projeto de Lei Nº 0033/2015, de sua autoria. 
ENTRADA: 07/10/2015 
RELATOR: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
 

8ª (OITAVA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 08/10/2015 
HORA: 08h20min 
LOCAL: Auditórios Deputados Almir Pinto e Abelardo Costa Lima (nºs 2 e 4) do Complexo 
de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de proposições. 
DEPUTADOS PRESENTES: Leonardo Pinheiro (presidiu), Dra. Silvana, Augusta Brito e Júlio 
César Filho 
DELIBERAÇÕES:  
1. Proposição Nº 67/15 (Oriundo da Mensagem n.º 7.786) de autoria do Poder 
Executivo - “Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), no âmbito do Programa de Expansão e 



Melhoria da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará (PROEXMAES II), dá 
outras providências.“  
ENTRADA: 01/10/2015  
RELATOR: Deputado Júlio César 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
 
 

DÉCIMA SÉTIMA (17ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado Sérgio 
Aguiar 

 
DATA: 08/10/2015 
HORA: 14:00h 
LOCAL: Auditórios Deputados. Manoel de Castro e Castelo de Castro (nº 1 e 3) do 
Complexo de Comissões Técnicas. 
PAUTA: Discutir a Saúde nos Postos de Combustíveis. 
DEPUTADOS PRESENTES: Sérgio Aguiar, Elmano Freitas, Carlos Felipe. 
CONVIDADOS PRESENTES: Desembargador do Trabalho Francisco Tarcísio Guedes 
Lima Verde Junior – Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, Érico 
Sampaio Bittencourt da Silva – do Setor de Segurança e Saúde do Trabalhador da SRTE-
CE, Carlos Alberto Mendes Junior, representando o Sr. José Ricardo Araújo Lima – 
Superintendente Estadual do Meio Ambiente, Antonio José Gomes Costa representando o 
Sr. Vilanildo Jorge Gadelha Fernandes – Presidente do Sindicato do Comércio Varejista de 
Derivados de Petróleo do Estado do Ceará, Sr. Ardilis Piterson Pereira de Sousa Arrais - 
Presidente do Sindicato dos Empregados em Postos de Serviços de Combustíveis e 
Derivados de Petróleo do Estado de Ceará, Luís de Souza Arraes, representando o Sr. 
Francisco Soares de Souza – Presidente da Federação Nacional dos Empregados em 
Postos de Serviços de Combustíveis e Derivados de Petróleo, Dr. Alexandre Jacobina – 
Integrante da Comissão Nacional do Benzeno. 
RESUMO: Durante audiência pública que debateu os riscos sofridos pelos frentistas de 
postos de combustíveis em Audiência Pública requerida pelo Deputado Sérgio Aguiar, o 
mesmo destacou que “Abastecer o veículo além do limite automático expõe clientes e 
frentistas aos vapores da gasolina, entre eles o benzeno. A Organização Mundial de Saúde 
inclui o benzeno em sua lista de produtos cancerígenos. Trata-se de substância tóxica que 
pode causar problemas como anemias, leucopenia, que é a diminuição de glóbulos 
brancos, ou até quadros de câncer, como leucemias” 
Segundo Ardilis Arrais, presidente do Sindicato dos Empregados em Postos de Serviços de 
Combustíveis do Ceará (Sinpospetro), o trabalhador exposto ao benzeno pode sentir seus 
efeitos ao longo da vida. “Não envolve só a saúde do trabalhador, mas também a do 
consumidor que está exposto aos reagentes. Ao passar do limite automático, o motorista 
também põe em risco vários componentes do veículo. E a evaporação dos gases também 
prejudica o meio ambiente”, enfatizou 
Representando a Comissão Nacional Permanente do Benzeno (CNPBz), do Ministério do 
Trabalho, Alexandre Jacobina salientou que o benzeno é a sexta substância de maior 
toxidade do mundo. Hoje, o benzeno é permitido em apenas 1% na composição da 
gasolina, mas A CNPBz defende a máxima redução do produto. “O fato de estar em 1% ou 
abaixo disso não garante saúde. Sendo uma substancia carcinogênica, o benzeno não tem 
limite seguro”, assinalou Jacobina. 
Assessor de Economia do Sindipostos, Antônio José Costa ressaltou que a entidade tem a 
mesma posição do Sinpospetro. “No entanto, não existe ainda nenhuma produção química 
no mundo que faça gasolina sem benzeno. Mas todo cuidado é pouco, porque estamos 
lidando com seres humanos”, afirmou. 



O desembargador Francisco José Gomes, do Tribunal Regional do Trabalho do Ceará 
(TRT), citou que o Brasil é o quarto país do mundo em números absolutos de acidentes de 
trabalho, perdendo apenas para a China, Índia e Indonésia. “Temos feito um trabalho 
diuturno com a classe trabalhadora e patronal no sentido de que se invista mais em 
prevenção e diminua o custo final da doença, da sequela e da morte”, pontuou. 
Retirado de: http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/46281-
0810lfaudiencia-postos  

 

 
 
 

DÉCIMA OITAVA (18ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento das Deputadas 
Fernanda Pessoa e Augusta Brito 

 
DATA: 14/10/2015 
HORA: 14:00h 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota 
PAUTA: Debater o diagnóstico do Câncer de Mama em tempo hábil para maiores 
chances de cura. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe, Fernanda Pessoa, Augusta Brito, Carlos 
Matos, Walter Cavalcante. 
CONVIDADOS PRESENTES: Luiz Porto – Presidente do Comitê Estadual do Controle do 
Câncer; Meyre Costa Lima – Presidente do Movimento das Mulheres do Legislativo 
Cearense; Dr. Marco Antônio Nasser – Chefe do Serviço de Mastologia do Hospital Geral 
de Fortaleza (HGF); Dr. Paulo Vasques – Representante da Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará; Dr. Ercio Ferreira Gomes – Sociedade Brasileira de Mastologia 
Regional/CE; Cláudia Belém Moura - Coordenadora da Campanha Outubro Rosa e 
Presidente da ASSOCRIO; Rose Marques – Coordenadoria de Políticas Públicas para 
Mulheres do Gabinete do Governador; Ângelo Roncalli Melo Alves – Mastologista do 
Instituto do Câncer do Ceará (ICC); Dra. Laciana Lacerda – Comissão de Saúde da 
OAB/CE; Dr. Fernando Melo – Sindicato dos Médicos do Estado do Ceará (SIMEC); Dra. 
Suely Kubrusly – Diretora do Centro Regional Integrado de Oncologia  (CRIO); Clébia 
Bezerra – Rede MAMA. 



RESUMO: Durante a audiência pública que discutiu a campanha Outubro Rosa, 
parlamentares defenderam a destinação de recursos para a realização de biópsias em 
mulheres com suspeita de câncer de mama. 
A deputada Fernanda Pessoa (PR), presidente da Frente Parlamentar, informou que está 
buscando, com o apoio de outras deputadas da Casa, o compromisso de todos os 
parlamentares em destinar R$ 20 mil reais do Programa de Cooperação Federativa 
(PCF), que cada deputado tem direito, para a realização de biópsias. "Se houver o 
compromisso de todos os 46 deputados, esses recursos vão permitir a realização de 10 
mil biópsias este ano", frisou 
O compromisso foi assumido também pelos deputados Carlos Felipe (PCdoB) e Augusta 
Brito (PCdoB) durante a audiência. "Sei que ainda é pouco, mas a expectativa é que esse 
valor seja maior no próximo ano", avaliou Augusta Brito. Já Carlos Felipe lembrou que o 
Brasil investe hoje apenas 4% do Produto Interno Bruto (PIB) em saúde, enquanto a 
maioria dos outros países gasta pelo menos 6%. 
Outros pontos defendidos na audiência foram a necessidade de diagnóstico precoce do 
câncer de mama e a capacitação da atenção básica de saúde para agilizar a realização 
do exame de mamografia. 
Na avaliação do presidente do Comitê Estadual do Controle do Câncer, Luiz Porto, a 
incidência dos casos de câncer de mama no Ceará é crescente devido ao envelhecimento 
da população. Segundo o Instituto Nacional do Câncer (INC), este ano, devem ser 
confirmados 2.060 novos casos da doença. "O que nos preocupa é que o diagnóstico está 
sendo feito em estágio muito avançado, fazendo com que a nossa mortalidade seja muito 
alta", alertou o médico. 
Segundo Luiz Porto, existem cerca de 50 mamógrafos no Estado, distribuídos em regiões 
que permitem uma cobertura adequada. "Infelizmente, esses equipamentos estão com a 
capacidade ociosa, porque não há conscientização das mulheres de que o câncer, 
quando diagnosticado precocemente, tem cura", afirmou.  
Retirado de: http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/46441-14-10-2015-
wr01  
 

 
DÉCIMA OITAVA (18ª) REUNIÃO ORDINÁRIA 

 
DATA: 15/10/2015 
HORA: 09h00min 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Projeto de Indicação e Requerimento. 



DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe(Presidiu), Leonardo Pinheiro, Lucilvio 
Girão,  Augusta Brito, Dra. Silvana e Rachel Marques. 
DELIBERAÇÕES:  
Requerimento nº49/2015- Autoria do Deputado Nizo Costa 
”Requer a realização de Audiência Pública para discutir as problemáticas e demais 
questões inerentes a saúde pública dos municípios de Jucás e Cariús, Estado do Ceará 
ENTRADA: 13/10/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado  
1 - Proposição Nº 0100/2015 – Projeto de Indicação de autoria do Deputado Heitor 
Férrer  
“Altera o inciso I do parágrafo primeiro e a alínea a do inciso VI do art. 62 da 
lei n.º 13.729, de 11.01.06”. 
ENTRADA: 24/09/2015 
RELATOR: Deputado Dr.Carlos Felipe 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Apreciado, Votado e  Aprovado. 
 
 

9ª (NONA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 20/10/2015 
HORA: 08h00min 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Discussão e Explanação de Autoridade. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (presidiu), Lucílvio Girão, Dra. Silvana, 
Leonardo Pinheiro, Augusta Brito, Júlio César Filho, Fernanda Pessoa, Rachel Marques, 
Dra. Silvana e Dr.. Sarto. 
DELIBERAÇÕES:  
Explanação pelo senhor Secretário da Saúde do Estado do Ceará, Dr. Henrique Javi 

da Proposição Nº 67/15 (Oriundo da Mensagem n.º 7.786) de autoria do Poder 

executivo – “Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), âmbito do Programa de Expansão e Melhoria 

da Assistência Especializada à Saúde do Estado do Ceará (PROEXMAES II), dá outras 

providências”. 

 
DÉCIMA NONA (19ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento dos Deputados Dr. 

Carlos Felipe e Augusta Brito 
 

DATA: 20/10/2015 
HORA: 14h30h 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota 
PAUTA: Consórcio Público na Saúde: Uma realidade que precisa ser fortalecida. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe, Augusta Brito, Sérgio Aguiar. 
CONVIDADOS PRESENTES: João Ananias Vasconcelos Neto – ex-secretário da Saúde 
do Estado do Ceará (2007-2010); José Arruda Bastos – ex-secretário da Saúde do Estado 
do Ceará (2010-2014); Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira – chefe da Assessoria 
Jurídica da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; Anderson Silva – secretário do 
Conselho Estadual da Saúde (CESAU); José Policarpo de Araújo Barbosa – coordenador 
das Regionais de Saúde do Estado do Ceará; Josete Malheiro Tavares – presidente do 
Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Ceará (COSEMS); Ângelo 



Nóbrega – assessor do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde do Estado do 
Ceará (COSEMS); Pedro Leão Queiroz Neto – superintendente de Apoio à Gestão da 
Rede de Unidades da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará; Mônica Aguiar – prefeita 
do Município de Camocim; Fernando Bastos – secretário-executivo do Consórcio Público 
de Caucaia; 
RESUMO: Representando a atual gestão da Secretaria Estadual de Saúde (Sesa), o 
superintendente de Apoio à Gestão da Rede de Unidades, Pedro Leão Neto, lembrou  
que, “no modelo de consórcio, o Estado arca com 40% do custeio. Os 60% restantes são 
rateados entre os Municípios consorciados”. 
Segundo o superintendente, os consórcios foram idealizados para interiorizar o 
atendimento médico especializado. “Havia uma demanda muito grande desses pacientes, 
que vinham para Fortaleza em busca de consulta com médicos especialistas ou 
atendimento odontológico”, disse. Pedro Leão Neto destacou ainda que os principais 
problemas enfrentados pelos consórcios são os custos e a dificuldade de atrair médicos 
para o Interior. 
O deputado Carlos Felipe, presidente em exercício da Comissão de Saúde, avaliou que o 
Ceará teve uma grande conquista de gestão por meio da estrutura de consórcios. “O 
modelo fortalece a regionalização e cria responsabilização entre os entes”, explicou. 
A deputada Augusta Brito avalia positivamente a gestão dos consórcios, pois os prefeitos 
estão atuantes e tomando decisões importantes nos investimentos em saúde nos 
municípios. 
O ex-titular da Sesa João Ananias, que implantou o modelo de consórcio no Ceará, 
lembrou, em longa explanação, que havia apenas cinco Centros de Especialidades 
Odontológicas (CEOs) em todo o Estado e nenhuma policlínica. “O governador (Cid 
Gomes) de pronto aceitou a proposta e bancou um grande investimento na saúde. O 
Ceará é o único estado do Brasil que tem cobertura regulada, de acordo com a demanda, 
nessa área de especialidades médicas”, informou. 
O também ex-secretário da Saúde Arruda Bastos defendeu que os consórcios públicos de 
saúde recebam recursos do Governo Federal. Atualmente, apenas os CEOs contam com 
esse repasse. Arruda destaca ainda que o Ceará serve de modelo para que o Brasil crie 
um padrão de policlínicas. 
Segundo a prefeita de Camocim, Mônica Aguiar, que preside o consórcio Litoral Leste, 
desde a municipalização da saúde as prefeituras passaram a ter grandes 
responsabilidades na gestão da saúde. "Mas os recursos não acompanharam. Temos a 
responsabilidade constitucional de investir 15% (em saúde), mas a grande maioria, em 
outubro, já tem em torno de 30% dos recursos públicos voltados para a saúde", ressaltou. 
Disse ainda que teve oportunidade de apresentar o modelo de consórcio público do Ceará 
para o Piauí. A prefeita espera que outros estados se interessem em implantar a iniciativa. 
"Esse modelo ainda não foi tão copiado em outros estados porque, muitas vezes, faltou 
vontade política de efetivar ações". 
Retirado de: http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/46651-
2010_lf_audiencia-consorcios-saude  
 



 
 

 
DÉCIMA NONA (19ª) REUNIÃO ORDINÁRIA 

 
DATA: 22/10/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação de Projeto de Indicação e Requerimento. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe(Presidiu), Dra. Silvana, Capitão Wagner e 
Leonardo Araújo.  
DELIBERAÇÕES:  
1 - Proposição Nº 088/2015 – Projeto de Indicação de autoria do Deputado Audic 
Mota. 
“Dispõe sobre os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), no âmbito 
do Estado do Ceará”. 
ENTRADA: 01/10/2015 
RELATORA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Apreciado,votado e aprovado 
2 - Proposição Nº 0107/2015 – Projeto de Indicação de autoria da Deputada Rachel 
Marques. 
“Concede passe livre às pessoas com deficiências, comprovadamente carentes, no 
Sistema de Transporte Coletivo Intermunicipal do Estado do Ceará”. 
ENTRADA: 01/10/2015 
RELATOR: Deputado Leonardo Pinheiro 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: Apreciado, Votado e aprovado 
 

 
VIGÉSIMA (20ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento da Deputada Fernanda 

Pessoa  
 

DATA: 26/10/2015 
HORA: 08h30min 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota 
PAUTA: Debater o Projeto de Lei nº 1.628/15, para discutir a regulamentação dos 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (Presidiu), Fernanda Pessoa (Requerente), 
Audic Mota. 
CONVIDADOS PRESENTES: Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos; deputado 
federal Pedro Chaves; deputado federal Chico Lopes; deputado federal Odorico Monteiro; 
Jovanil Oliveira - vereador do Município de Fortaleza; Francisco Ivan Mendes Júnior - 
coordenador de Políticas e Atenção da SESA;Hilda Angélica - vice-presidente da 
Confederação Nacional do Agentes de Saúde e Agentes de Endemias (CONACS); Ângelo 
Luis Leite Nóbrega – assessor do Conselho Estadual das Secretarias de Saúde 
(COSEMS); Vera D’arc Miranda - vice-presidente do SINASCE; Luis Cláudio Celestino de 
Souza - Federação Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde (FENASCE); 
representantes dos Agentes Comunitários de Saúde e Endemias de várias cidades do 
interior do Estado do Ceará. 
RESUMO:  Inicialmente o Presidente em exercício da Comissão de Seguridade Social, 
Deputado Carlos Felipe, abriu os trabalhos falando da importância do evento, passando a 



palavra para a autora do requerimento, Deputada Fernanda Pessoa, que em suas 
considerações ressaltou a importância da discussão dos direitos desses profissionais que 
atuam na prevenção de doenças e na promoção da saúde pública. Pronunciaram-se 
ainda os deputados Raimundo Gomes de Matos, Odorico Monteiro, Chico Lopes e Audic 
Mota. Em seguida, houve a explanação do Deputado Pedro Chaves, que foi designado 
relator do referido Projeto de lei nº 1.628/15, enfatizando que a matéria demanda muita 
discussão e que seu objetivo é ouvir novas idéias com o intuito de aprimorar este Projeto, 
garantindo assim os direitos que já foram conquistados para essas categorias. Citou ainda 
que a Comissão Especial da Câmara Federal realizará este mesmo debate em outros 
estados da federação. Conforme citou o deputado Raimundo Gomes de Matos, a 
discussão ora em questão visa aprimorar a regulamentação já existente e que os agentes 
comunitários e de endemias são os únicos da categoria cujas atividades estão 
regulamentadas pela Constituição. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10ª (DÉCIMA) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

DATA: 04/11/2015 
HORA: 09hs. 
LOCAL: Complexo de Comissões Técnicas Deputado  Aquiles Peres Mota. 
PAUTA:  Votação de Requerimentos. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe (Presidiu), Dra. Silvana, Lucílvio Girão, 
Bruno Gonçalves. 
DELIBERAÇÕES:  
1 - Requerimento Nº 0050 de autoria dos Deputados  Dr.Carlos Felipe e Augusta Brito 
que Requer a realização de Audiência Pública para discutir a Campanha “Novembro Azul” e 
as Políticas Públicas voltadas para os homens. 
ENTRADA: 21/10/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 2 - Requerimento Nº 0051 de autoria do Deputado Bruno Pedrosa que Requer a 
realização de Audiência Pública no dia 06 de novembro, às 14h, para debater a 
implantação do hospital universitário no Maciço de Baturité. 
ENTRADA: 29/10/2015 



POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO 
 
 

VIGÉSIMA PRIMEIRA (21ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado 
Bruno Pedrosa  

 
DATA: 06/11/15 
HORA: 14h 
LOCAL: Auditório Dep. Antº G. de Freitas (nº05) do Complexo de Comissões Técnicas 
Deputado Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Debater sobre o tema: diabetes, hipertensão, na criança e adolescente.  
DEPUTADOS PRESENTES: Bruno Gonçalves. 
CONVIDADOS PRESENTES: Carlile Lavor – Fundação Oswaldo Cruz, Tomaz Santos – 
Reitor da Unilab, Antonio Cláudio Pinheiro – presidente da Amab e prefeito de Aracoiaba, 
Maria Auxiliadora Fechine – Instituto de Ciências da Saúde, Emília Chaves – Comissão de 
Implantação do Curso de Medicina da Unilab no Ceará, Plínio Maciel – Pró-Reitor de 
Planejamento da Unilab, Franklin Veríssimo – prefeito de Acarape. 
RESUMO: A Comissão de Seguridade Social e Saúde da Assembleia Legislativa do 
Ceará realizou, na tarde desta sexta-feira (06/11), audiência pública para discutir a 
construção e implantação de um hospital universitário para atender o novo curso de 
Medicina da Universidade Internacional da Integração Afrobrasileira (Unilab), em Acarape. 
O deputado Bruno Pedrosa (PSC), requerente da audiência, avaliou que a implantação do 
curso e possível construção do hospital universitário são grandes oportunidades de 
melhorar a saúde da população da região do Maciço de Baturité. O parlamentar informou 
que vai propor ao Governo um estudo de viabilidade técnica. Ele também adiantou que 
vai apresentar uma emenda para que sejam destinados R$ 10 milhões no orçamento de 
2016 para a construção do hospital universitário. 
O pró-reitor de Planejamento da Unilab, Plínio Maciel, enfatizou que a abertura do curso 
vai trazer diversos benefícios, como infraestrutura, emprego e renda, investimentos 
particulares, além dos impactos já esperados na saúde da população.  
Para o presidente da Associação dos Municípios do Maciço de Baturité (AMAB) e prefeito 
de Aracoiaba, Antônio Claudio Pinheiro, a universidade deve oferecer cotas para os 
estudantes de escolas públicas da região, para que “essa oportunidade chegue também 
para os filhos dos agricultores”.  
O reitor da Unilab, Tomáz Aroldo da Mota Santos, destacou a importância da formação de 
mão de obra qualificada para melhorar a saúde da população da região. Ele também 
afirmou que a criação do curso de Medicina irá trazer desenvolvimento cultural, social e 
econômico. O reitor ainda avaliou como fundamental a construção do hospital 
universitário e, para isso, pediu o apoio da Assembleia Legislativa e do Governo do 
Estado.  
Segundo a representante do Instituto de Ciências da Saúde da Unilab, Maria Auxiliadora, 
há grande dificuldade de encontrar médicos para trabalhar no interior do Estado. Ela 
defendeu que a interiorização do ensino poderá ajudar a manter os estudantes nessas 
cidades após sua formatura.  
O ex-secretário da Saúde do Ceará e representante da Fiocruz, Carlile Lavor, comentou 
ser essencial fortalecer as estruturas dos hospitais regionais, clínicas e policlínicas já em 
funcionamento na região, pois os primeiros anos de estudos dos futuros médicos ocorrem 
nessas instituições. 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/47277-0611_jm_audiencia-
hospital-baturite 
JM/GS 
 



 
 
 

VIGÉSIMA SEGUNDA (22ª) AUDIÊNCIA PÚBLICA – Requerimento do Deputado 
Renato Roseno  

 
DATA: 10/11/15 
HORA: 14h30min 
LOCAL: Auditório Deps. Almir Pinto e Abelardo Costa Lima (nºs 2 e 4) do Complexo de 
Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Debater sobre a situação dos profissionais de enfermagem no estado do Ceará.  
DEPUTADOS PRESENTES: Renato Roseno. 
CONVIDADOS PRESENTES: Isabel Maria Salustiano Arruda Porto – promotora de 
Justiça de Defesa da Saúde Pública, Osvaldo Albuquerque Sousa Filho – presidente do 
Conselho Regional de Enfermagem do Ceará/COREN, Maria Helena Machado – 
socióloga e pesquisadora da Fundação Oswaldo Cruz/FIOCRUZ, Lúcia Arruda – Sindicato 
dos Enfermeiros do Estado do Ceará, Michell Ângelo Marques – representando a 
Associação Brasileira de Enfermagem no Ceará/ABEN-CE, Marta Brandão – presidente 
do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Estado do 
Ceará/SINDSAÚDE, Pablo Piccinelli – médico e membro de Rede de Médicos e Médicas 
Populares, Anderson Silva Sousa – representando o Cosems. 
RESUMO: Segundo a pesquisadora da Fundação Oswaldo Cruz Maria Helena Machado, 
foram ouvidos cerca de 59 mil profissionais da área, entre enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem. Dentre eles, 22% declararam receber até mil reais por mês, e 
28% disseram receber entre mil e R$ 2 mil. “Os salários são indecentes. O Congresso 
Nacional não pode ficar insensível”, criticou a pesquisadora. A pesquisa também 
constatou problemas como precarização, jornadas exaustivas e baixa remuneração. 
Outro dado que a pesquisa apresenta é que 70% dos profissionais não se sentem 
protegidos no ambiente de trabalho e 60% dos entrevistados não recebem assistência em 
saúde dentro do próprio local de trabalho.  
Maria Helena Machado explicou ainda que os profissionais se concentram nas capitais e 
nos grandes centros. No Ceará, por exemplo, 70% dos trabalhadores de enfermagem 
estão em Fortaleza e 30% no Interior. 
O deputado Renato Roseno (Psol), requerente da audiência, disse que o debate foi 
motivado pelas constantes queixas dos trabalhadores da área de enfermagem, que 
relatam problemas como jornadas de trabalho exaustivas, baixa remuneração, estresse e 
doenças físicas e mentais. O parlamentar se colocou à disposição para elaborar um 
projeto de indicação propondo, entre outros temas, a criação de piso salarial para a área 
no Ceará. 



O presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Ceará (Coren-CE), Osvaldo 
Sousa Filho, enfatizou a importância de discutir e cobrar que o Congresso Nacional 
aprecie os projetos de lei referentes à carga horária e ao piso salarial dos profissionais da 
área, ainda sem previsão de serem votados. 
Para a presidente do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos de Saúde do 
Estado do Ceará (Sindsaúde), Marta Brandão, alguns profissionais contratados por meio 
de organizações sociais (OS) - tipo de contratação realizada pelo Governo do Estado - 
reclamam de atraso nos salários. A representante do Sindicato dos Enfermeiros do 
Estado do Ceará (Senece), Lúcia Arruda, afirmou que a gestão por meio de organizações 
sociais é preocupante e desmonta áreas estratégicas do setor. 
De acordo com a promotora de Justiça e Defesa da Saúde Pública, Isabel Porto, há 
questionamentos na Justiça sobre a gestão das organizações sociais no Ceará. Ela se 
comprometeu a entrar em contato com a Procuradoria do Trabalho no Ceará para tratar 
sobre o tema. 
Já o representante da Associação Brasileira de Enfermagem no Ceará, Michel Marques, 
defendeu que os profissionais se unam e lutem por melhores condições de trabalho e 
salários. 
http://www.al.ce.gov.br/index.php/destaques-do-site/item/47365-50-dos-enfermeiros-
recebem-at%C3%A9-r$-2-mil-no-pa%C3%ADs-aponta-pesquisa-da-fiocruz 
JM/GS 
 
 

 
 
 

VIGÉSIMA (20ª) REUNIÃO ORDINÁRIA 
 

DATA: 12/11/2015 
HORA: 8h30min. 
LOCAL: Auditório do Complexo de Comissões Técnicas Dep. Aquiles Peres Mota. 
PAUTA: Apreciação, discussão e votação de documentos e proposições. 
DEPUTADOS PRESENTES: Dr. Carlos Felipe(Presidiu), Antonio Granja, Odilon Aguiar e 
Naumi Amorim. 
DELIBERAÇÕES:  
1 - Requerimento nº52/2015- Autoria do Deputado Odilon Aguiar 
“Requer a realização de Audiência Pública no dia 19 de Novembro de 2015 às 14h para 
discussão e apresentação de estudos sobre a FOSFOETANOLAMINA, a qual trata 
pacientes terminais de câncer”. 
ENTRADA: 06/11/2015 
POSIÇÃO DA COMISSÃO - Aprovado 



2 - Proposição Nº 00109/2015 – Projeto de Indicação de autoria da Deputada Rachel 
Marques. 
“Dispõe sobre o atendimento diferenciado para portadores de Diabetes na Rede Estadual 
de Saúde”. 
ENTRADA: 04 /11/2015 
RELATORA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
3 - Proposição Nº 00139/2015 – Projeto de Indicação de autoria da Deputada 
Augusta Brito. 
“Regulamenta o exercício da atividade de Agente de Combate às Endemias no âmbito do 
Estado do Ceará”. 
ENTRADA: 27/10/2015 
RELATORA: Deputada Fernanda Pessoa 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
4 - Proposição N 147/2015 - Projeto de Indicação de autoria do deputado Ferreira 
Aragão. 
Dispõe sobre a criação de espaço de pronto atendimento – EPA, no âmbito da capital do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 
ENTRADA: 21/10/2015 
RELATOR: Dep. Dr. Sarto 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
5 - Proposição Nº 0155/2015 – Projeto de Indicação de autoria do Deputado David 
Durand. 
“Indica a Criação de Banco de Medicamentos Doados no Estado do Ceará e dá outras 
providências”. 
ENTRADA: 04 /11/2015 
RELATOR: Deputado Lucílvio Girão 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
6 - Proposição Nº 00167/2015 – Projeto de Indicação de autoria do Deputado Agenor 
Neto. 
“Dispõe sobre a Isenção do Pagamento de Taxas de Inscrição de Concursos Públicos, 
promovidos pelo governo do Estado do Ceará, aos doadores de medula óssea”. 
ENTRADA: 03/11/2015 
RELATORA: Deputada Dra. Silvana 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
7 - Proposição Nº 119/2015- Projeto de Lei de autoria da Deputada Augusta Brito.  
Altera dispositivos da lei nº 12.568, de 3 de abril de 1996 que institui o benefício da 
gratuidade em ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum 
intermunicipal às pessoas portadoras de deficiência física. 
ENTRADA: 04/11/2015 
RELATOR: Deputado Leonardo Pinheiro 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
8 - Proposição N.147/2015 – Projeto de Lei de autoria do Deputado Audic mota 
Altera o art. 1º da lei nº 15.192, de 19 de julho de 2012 que define normas para o descarte 
de medicamentos vencidos e/ou fora de uso 
ENTRADA:  22/10/2015 



RELATOR: Dep. Leonardo Pinheiro 
PARECER: Favorável 
POSIÇÃO DA COMISSÃO: APRECIADO, VOTADO E APROVADO 
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